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I - APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

  

Área do conhecimento: Ciências Humanas; Filosofia  
Modalidade: Presencial  
Nome do Curso: Filosofia  
Grau acadêmico: Licenciatura 
Título a ser conferido: Licenciado(a) em Filosofia  
Habilitação: Docência em Filosofia - Ensino Médio 
Carga Horária do Curso: 3200  
Turno de funcionamento: Matutino 
Número de vagas: 46 
Duração do Curso em Semestres: mínimo 08; máximo 14 semestres  
Forma de Ingresso ao Curso: Sistema de Seleção Unificada (SISU) 1 

 

 

 A Universidade Federal de Goiás (UFG) foi fundada em 14 de dezembro de 1960, pela 

lei nº 3834C, que dispunha em seu Art. 2º, § 3º que o Poder Executivo deveria promover, no 

prazo de três anos, a criação de uma Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Pelo decreto nº 

51582, de oito de novembro de 1962, foi, então, criada a referida faculdade. O Diário Oficial 

da União publicou esse decreto em 14 de novembro de 1962. 

 Com a reforma universitária de 1968, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras foi 

desmembrada, originando o Instituto de Ciências Humanas e Letras (ICHL). A reestruturação 

administrativa e acadêmica de 1996, por sua vez, fracionou o ICHL e resultou na Faculdade de 

Ciências Humanas e Filosofia (FCHF). O curso de Filosofia da Universidade Federal de Goiás foi 

criado e autorizado pela Resolução CONSUNI nº 148 de 26 de junho de 1980 e reconhecido 

pela portaria do MEC nº 347 de 26 de agosto de 1989. A partir de 8 de dezembro de 2008, 

através da Resolução CONSUNI nº 42/2008, ocorreu um desmembramento do FCHF que 

transformou o Departamento de Filosofia em Faculdade de Filosofia (FAFIL). 

 

                                                      

1Outras formas de ingresso, tais como previstas no Art. 32, do RGCG da UFG: I - processos de seleção definidos 
pela Universidade; II – portadores de diploma de curso superior; III – transferências obrigatórias ou facultativas; 
IV - convênios ou acordos internacionais; V – convênios com outras instituições nacionais e, VI - reciprocidade 
diplomática.  
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 O curso de Filosofia da UFG tem como objetivo formar professores(as) para a escola 

de ensino básico (no grau de Licenciatura) e bacharéis em filosofia (no grau de Bacharelado). 

Deste modo, a capacidade da atuação profissional inclui, principalmente, o magistério em 

ensino médio, em escolas públicas ou privadas, a docência no ensino superior mediante a 

formação continuada na pós-graduação, bem como a atuação como pesquisador(a) em 

filosofia e em áreas que exijam reflexão interdisciplinar e/ou transdisciplinar.  

O curso possibilita ao(à) estudante desenvolver suas capacidades intelectivas, por 

meio do exercício de reflexão, discussão e análise de problemas filosóficos atuais ou que se 

apresentam ao longo da história da filosofia. Desse modo, o curso de Filosofia tem como 

característica central o estudo de um conjunto de problemas, abordagens (ou teorias) e 

debates filosóficos perenes, como as clássicas discussões epistemológicas, ontológicas, éticas, 

políticas e estéticas, para mencionar algumas das grandes áreas da filosofia. Assim, o currículo 

do curso estabelece uma confluência entre os aspectos temáticos e históricos da discussão 

filosófica e aparece na gama de disciplinas (obrigatórias e optativas) oferecidas ao longo da 

formação.  

A distinção entre disciplinas históricas e temáticas se ampara exclusivamente no 

escopo do conteúdo de cada uma: enquanto as disciplinas de história da filosofia se 

concentram em temas, problemas, autores(as) mais representativos(as) e debates mais 

marcantes pautados pelos grandes períodos em que se divide a história do pensamento 

(Antiguidade, Medieval, Modernidade e Contemporaneidade), as temáticas tratam de tópicos 

que podem mobilizar um(a) ou mais autores(as) ou sistemas de pensamento de qualquer 

época e percorrer transversalmente todos os períodos da história da filosofia. Essa divisão na 

organização das disciplinas obrigatórias, no entanto, não implica em uma disjunção exclusiva 

entre tais aspectos. Em ambos os grupos de disciplinas serão contemplados aspectos 

históricos e temáticos, respeitando, contudo, a diferença de ênfase em cada grupo. Além 

disso, o conjunto de disciplinas do curso (incluindo as disciplinas optativas) foi estruturado 

para estabelecer mais diretamente um diálogo com as 4(quatro) linhas de pesquisa do 

Programa de Pós-Graduação em Filosofia da UFG: Metafísica e Teoria do Conhecimento, 

Lógica e Filosofia da Linguagem, Ética e Filosofia Política, Estética e Filosofia da Arte.  

 Como será detalhado no subtópico “Componentes da estrutura curricular”, o curso é 

estruturado a partir de um núcleo comum de disciplinas aos dois graus acadêmicos 

(Licenciatura e Bacharelado); um núcleo específico obrigatório, um núcleo de disciplinas 
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optativas, e um núcleo livre constituído de disciplinas a serem escolhidas pelo(a) aluno(a), 

dentre todas as vagas oferecidas nessa categoria em outros cursos da universidade. 

 O presente projeto segue a boa experiência que tivemos com o currículo anterior do 

curso, mas pretende integrar de forma mais orgânica os cursos de Licenciatura e Bacharelado, 

pois a formação do(a) professor(a) e do(a) pesquisador(a) são dois elementos fundamentais 

e, em certo sentido, inseparáveis da prática profissional da filosofia. Desse modo, a ideia 

fundamental que dá unidade ao curso é que a formação, tanto de licenciados(as) quanto de 

bacharéis, está baseada em um conhecimento amplo da tradição filosófica, bem como na 

capacidade de articular, criticar e elaborar conceitos e argumentos, em diálogo com a 

tradição. 

 Atualmente, são disponibilizadas 46 (quarenta e seis) vagas anuais em grau não-

definido para o turno matutino e 50 vagas para o período noturno. As 50 (cinquenta) vagas do 

curso noturno são destinadas exclusivamente ao Bacharelado, e as vagas do turno matutino 

contemplam ambos os cursos. Além disso, a faculdade oferta algumas disciplinas optativas 

para ambos os graus no período vespertino. 
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II - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS  

2.1 AVALIAÇÃO DO CURRÍCULO ATUAL DO CURSO DE LICENCIATURA EM FILOSOFIA 

 A reestruturação do projeto pedagógico do curso de Licenciatura em Filosofia que 

apresentamos tem como principais objetivos aprimorar o processo de formação discente e 

atender às demandas que dependem de sua adequação à legislação emanada do Conselho 

Nacional de Educação, das normas internas da UFG e às exigências do Exame Nacional 

Discente (ENADE), conforme a exposição que se segue.   

 O fato histórico relevante que justifica as mudanças propostas, data do ano de 2008 

quando houve a reformulação do PPC da Matriz Curricular de 2009 (Cf. Resolução CEPEC n. 

862/2008) com base na observância da Resolução CEPEC n. 631/2003 que, à época, definia a 

política da UFG para a formação de professores da educação básica. A comissão de estudos 

curriculares, responsável pela reformulação do curso de Filosofia em 2008, reconfigurou o 

quadro das disciplinas que até então eram oferecidas pela Faculdade de Educação aos cursos 

de Licenciatura integrados à antiga Faculdade de Ciências Humanas e Filosofia (FCHF), 

recomendando as seguintes soluções: 

a) manter as disciplinas consideradas essenciais para a formação pedagógica do 
professor (Cf. § 2 do Art. 4º da Resolução CEPEC n. 631/2003): Psicologia da Educação 
I e II; Políticas Educacionais no Brasil e uma disciplina de Fundamentos Filosóficos e 
Sócio-históricos da Educação; 
 

b) reduzir o número de disciplinas ofertadas pela Faculdade de Educação2, de modo que 
Psicologia da Educação I e II e Políticas Educacionais continuaram a cargo dessa 
unidade e uma única disciplina de Fundamentos Filosóficos e Sócio-históricos da 
Educação passou a ser ministrada na Fafil;  
 

c) contemplar os conteúdos de Didática I e II; Fundamentos Filosóficos e Sócio-históricos 
da Educação II; Gestão e Organização do Trabalho Pedagógico e; Cultura, Currículo e 
Avaliação em 4 (quatro) disciplinas criadas para substituí-las, com as seguintes 
denominações: Didática e Prática como Componente Curricular em Filosofia (DPCCF I, 
II, III e IV) totalizando 320h.  

  

                                                      

2Psicologia da Educação; Políticas Educacionais no Brasil; Fundamentos Filosóficos e Sócio-históricos da Educação 
I e II; Gestão e Organização do Trabalho Pedagógico; Didática I e II e; Currículo e Avaliação.  
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 O princípio que norteou tal reconfiguração foi, acima de tudo, o de reforçar o caráter 

propriamente filosófico da formação pedagógica do(a) licenciando(a) em Filosofia. Essa 

tomada de posição da Faculdade de Filosofia ratificou seu compromisso com a valorização da 

formação qualificada de professores de Filosofia que atuam na educação básica. O NDE 

constatou, todavia, que o arranjo proposto pelo PPC da Matriz Curricular de 2009, ao 

concentrar a Prática como Componente Curricular (PCC) em 4 (quatro) disciplinas do núcleo 

específico obrigatório, não atende ao disposto em pareceres e resoluções do Conselho 

Nacional de Educação3.  

 Ressalte-se, ainda, que o currículo em vigor não contempla as diretrizes curriculares 

nacionais que recomendam a inserção dos seguintes componentes nos projetos pedagógicos 

dos cursos de licenciatura: 

 educação ambiental (Cf. Lei n. 9.797, de 27/4/1999 e Decreto n. 4.281, de 25/6/2002); 

 componente curricular de Libras (Cf. Decreto n. 5626, de 22/12/2005); 

 educação das relações étnico-raciais e ensino de história e cultura afro-brasileira e 
indígena (Cf. Resolução CNE/CP n. 01, de 17/6/2004 e Lei n. 11.645, de 10/3/2008); 

 educação em direitos humanos (Cf. Parecer CNE/CP n. 8, de 06/3/2012 e Resolução 
CNE/CP n. 1, de 30/5/2012); 

 proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista (Cf. Lei n. 12.764, 
de 27/12/2012). 

  

 Finalmente, a reformulação proposta cumpre as determinações do Conselho Nacional 

de Educação (Resolução CNE/CP n. 2/2015, de 1º de julho de 2015)4 no tocante, sobretudo, à 

atualização da carga-horária para a integralização do curso: “3.200 (três mil e duzentas) horas 

de efetivo trabalho acadêmico” (Art. 13, § 1º); a redefinição da “política de formação de 

professores(as) para a Educação Básica nos cursos de licenciatura da UFG” (Resolução CEPEC 

n. 1541/2017) e a “necessidade de atualizar as diretrizes e a política de estágio, em 

conformidade com a política de formação de professores/as da UFG (Resolução CEPEC n. 

1539/2017).    

 

                                                      

3Parecer CNE/CP n. 09/2001; Parecer CNE/CP n. 28/2001; Resolução CNE/CP n. 01/2002; Resolução CNE/CP n. 
02/2002.  
4Essa resolução define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 
licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação 
continuada.  
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2.2 SOLUÇÕES PROPOSTAS  

 À luz do exposto, algumas considerações são necessárias para justificar a reformulação 

da Matriz Curricular que deu origem ao Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura da UFG 

em 2009, a saber: 

a) O atual PPC da Graduação em Filosofia da UFG regulamenta a organização curricular 
dos dois cursos oferecidos pela unidade: Bacharelado e Licenciatura. Este projeto 
segue a Resolução CEPEC n. 1302/2014, que dispõe sobre o Núcleo Docente 
Estruturante (NDE) dos cursos de graduação da Universidade Federal de Goiás (UFG) e 
sua elaboração é fruto do trabalho dos dois núcleos específicos formados, cada qual, 
por professores(as) que integram o corpo docente da Faculdade de Filosofia, com a 
atribuição de avaliar e conceber um projeto pedagógico para cada um dos cursos 
oferecidos pela unidade.  
 

b) O NDE considerou também a necessidade de uma revisão mais cuidadosa do texto do 
PPC da Matriz Curricular de 2009, para estabelecer com clareza a distinção entre 
Estágio Curricular e Prática como Componente Curricular (PCC). Neste texto, a 
proposta de reformulação da PCC é contemplada na estrutura curricular (tópico VI, 
subtópico 6.5).   
 

c) Do mesmo modo, os componentes mencionados acima, não previstos no PPC da 
Matriz Curricular de 2009 e considerados obrigatórios pela legislação federal e pelo 
Regulamento Geral dos Cursos de Graduação da UFG (RGCG), estão contemplados 
neste projeto e serão especificados no tópico VI - Estrutura Curricular.  
 

d) Por fim, trata-se de atualizar o Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura para 
cumprir a diretriz do Conselho Nacional de Educação (Cf. Resolução CNE/CP n. 2, de 1º 
de julho de 2015, mencionada no último parágrafo da página anterior) com relação à 
carga-horária que, doravante, será exigida para a integralização do curso.    

 

 Diante dos problemas elencados, as soluções propostas pelo NDE com vistas à 

reestruturação do PPC da Matriz Curricular de 2009, são pautadas pelos seguintes critérios 

gerais: 

a) flexibilização das ementas, de modo a possibilitar que um número maior de docentes 
possa ofertar as disciplinas, estabelecendo assim uma rotatividade entre os(as) 
professores(as) responsáveis pela mesma disciplina obrigatória; 
 

b) reorganização das disciplinas obrigatórias do núcleo comum. Esse critério levou o NDE 
a reduzir a carga horária obrigatória do semestre inicial (cinco disciplinas, de acordo 
com a Matriz Curricular de 2009), fator diagnosticado como um dos mais relevantes 
para o índice de evasão presente no início do curso. Neste projeto, foram mantidas 
apenas 3(três) disciplinas do Núcleo Comum nos dois semestres do primeiro ano. O 
núcleo específico obrigatório, no currículo em vigor, composto por 976h é expandido 
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para 1.200h, para atender ao que dispõe a Resolução CNE/CP n. 2/2015, acima 
mencionada. 
 

c) redefinição do número de disciplinas optativas exigido para a integralização do curso. 
Tal medida condiz com o princípio geral das funções da universidade segundo as quais 
ensino, pesquisa e extensão devem estar vinculadas à prática docente, pois as 
disciplinas optativas do curso permitem aos/às docentes oferecerem cursos mais 
diretamente vinculados às suas pesquisas, ampliando assim o leque de obras e 
abordagens contemplado pelo curso e ao mesmo tempo possibilitando uma formação 
mais rica e especializada do corpo discente. Além disso, as disciplinas oferecidas por 
esse núcleo poderão contribuir de forma significativa para que os(as) discentes se 
apropriem de ferramentas utilizadas na pesquisa filosófica com vistas à elaboração de 
trabalhos dissertativos previstos na avaliação das disciplinas e da monografia ao final 
do curso. Por meio da oferta dessas disciplinas, os(as) estudantes terão também a 
oportunidade de se inteirarem melhor das pesquisas que são realizadas pelos(as) 
docentes da pós-graduação (mestrado e doutorado) a partir das linhas de pesquisa do 
programa. 
 

d) eliminação dos pré-requisitos e co-requisitos da maioria das disciplinas. Essa medida 
parte do princípio de que um curso superior deve oferecer liberdade de escolha ao(à) 
discente, o que implica ao mesmo tempo maior responsabilidade do(a) próprio(a) 
discente sobre sua formação. Portanto, o novo fluxo de disciplinas foi reformulado de 
modo a funcionar como uma orientação para a formação do(a) discente, isto é, como 
caminho mais indicado, mas não exclusivo ou obrigatório. Além disso, essa mudança 
traz outro benefício importante ao curso: a possibilidade de ingresso no 2º semestre; 
 

e) diminuição das redundâncias de conteúdo entre disciplinas, permitindo assim que o(a) 
estudante obtenha uma formação ainda mais ampla. Mesmo que tal redundância seja, 
em algum momento ao longo do curso, inevitável, tendo em vista o cruzamento de 
temas e problemas no pensamento filosófico de diferentes épocas e autores, tivemos 
o cuidado de evitar, na medida do possível, repetição de obras ao recompor a 
bibliografia básica das disciplinas obrigatórias;  
 

f) maior aproximação entre a Licenciatura e o Bacharelado. Tal estratégia estabeleceu 
para os cursos de Licenciatura e Bacharelado a mesma distribuição de disciplinas no 
Núcleo Comum, pela inclusão das disciplinas de Monografia I e II no grau de 
Licenciatura. O(a) discente de Licenciatura poderá, desse modo, elaborar um trabalho 
dissertativo final sob a orientação de qualquer membro do corpo docente da 
Faculdade, desonerando, desse modo, colegas que ministram disciplinas do Núcleo 
Específico da Licenciatura. 
 

g) integração entre graduação, pós-graduação e ensino básico. Prevista na Resolução 
Conjunta CONSUNI/CEPEC n. 001/2017, que dispõe sobre a integração entre os 
diferentes níveis de formação - ensino médio, graduação e pós-graduação - no âmbito 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas na Universidade Federal 
de Goiás, estamos considerando neste projeto a possibilidade de que o estágio 
docência, que é parte integrante da formação do pós-graduando e obrigatório para 
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bolsistas de Mestrado e Doutorado, desenvolva atividades de ensino tanto na 
graduação, quanto nas “escolas públicas de ensino fundamental e médio, em áreas do 
conhecimento associadas a suas atividades de pesquisa” (Cf. Art. 16, alínea II, p. 6). 
Com essa iniciativa, projetos de ensino poderão ser elaborados com ações de cunho 
pedagógico que busquem mitigar dificuldades “de aprendizado, em função de 
fragilidades de formação na educação básica de estudantes do ensino fundamental, 
médio e de graduação e recorrentes reprovações e/ou baixo rendimento em 
componentes curriculares” (Cf. Art. 17, alíneas I e II).  
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III- OBJETIVOS  

3.1 GERAL  

 

A presente proposta tem como objetivo primordial articular dois aspectos 

fundamentais da formação do profissional da filosofia. Por um lado, trata-se de propor ao 

aluno o estudo de conceitos e sistemas de pensamento da tradição filosófica, constituindo 

assim parte fundamental na formação do futuro profissional e uma dimensão basilar do curso. 

Por outro, trata-se do desenvolvimento de habilidades e aquisição de técnicas de leitura, 

escrita e análise filosóficas, que também são fundamentais nesta formação. Com isso, o(a) 

estudante será capaz não apenas de ler os textos clássicos, mas também de compreendê-los, 

examiná-los e construir ideias a partir deles, exercitando assim algumas das dimensões 

constitutivas do trabalho filosófico: compreensão, criticidade, criatividade.   

Deve-se ressaltar que nas duas modalidades os(as) estudantes terão a oportunidade 

de aprender e desenvolver habilidades específicas para a redação de textos filosóficos. Isso se 

dará por meio da prática constante ao longo da formação. Com vistas ao exercício das 

habilidades que devem ser desenvolvidas no curso de filosofia, recomenda-se aos docentes a 

adoção de pelo menos um trabalho de caráter monográfico como elemento de avaliação de 

suas disciplinas a cada semestre. Um papel importante no oferecimento de técnicas de escrita 

filosófica aos discentes será desempenhado pela disciplina Leitura e Escrita de Textos 

Filosóficos, de caráter metodológico e propedêutico, obrigatória em ambas as habilitações e 

sugerida para o segundo semestre do curso.  

Além disso, ao final do percurso formativo, o(a) estudante deverá elaborar um 

trabalho monográfico de maior fôlego, a ser desenvolvido sob a supervisão de um(a) docente 

da Faculdade de Filosofia nos dois últimos semestres do curso. Tal trabalho será defendido e 

avaliado por uma banca composta de dois(duas) outros(as) docentes da Faculdade ou de outra 

unidade acadêmica da UFG. Ter este trabalho final aprovado pela banca examinadora é 

requisito necessário à integralização dos cursos de Licenciatura e Bacharelado.  

3.2 ESPECÍFICOS  

O(a) aluno(a) que optar pela Licenciatura poderá aprofundar determinadas habilidades 



14 

 

específicas para alguém que pretende estabelecer um perfil de professor(a) pesquisador(a). 

Há, contudo, uma diferença entre a carga horária e a porcentagem das disciplinas de Núcleo 

Específico Obrigatório e Optativo do curso de Licenciatura em relação àquelas estabelecidas 

para o Bacharelado. Isso se deve à especificidade de um curso voltado à formação de 

professores(as) para atuação na educação básica.  

Ao incluir as disciplinas de Monografia I e II, este PPC afirma mais uma vez a 

aproximação cada vez maior entre essas duas habilitações, pois na prática profissional de 

filosofia não há como separar as atividades de ensino e pesquisa. Desse modo, o curso de 

graduação em filosofia proporciona, com o novo PPC, uma formação mais completa, tanto 

para o(a) discente licenciado(a) quanto para o(a) bacharel(a), baseada na proposta de que há 

uma formação comum necessária às duas habilitações.  
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IV - PRINCÍPIOS NORTEADORES DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

4.1 A PRÁTICA PROFISSIONAL  

A prática profissional do(a) licenciado(a) em filosofia estará voltada, principalmente, 

para a docência e a pesquisa. Isso significa que o(a) profissional será capaz de ministrar aulas 

ao término de seu curso, bem como desenvolver pesquisa no âmbito da pós-graduação. De 

conformidade com a proposta deste PPC, as titulações (Licenciatura e Bacharelado) diferem 

apenas nas especificidades dos fluxos de cada grau. Desse modo, um curso de filosofia bem 

estruturado deve, por um lado, preparar seus quadros para essas duas atividades centrais, 

pois a prática profissional será exercida em sala de aula, mas pressupõe sempre o constante 

exercício da pesquisa. Por outro, a natureza transdisciplinar da filosofia requer que o 

profissional da área se mantenha a par dos acontecimentos de seu tempo, assim como dos 

desenvolvimentos teóricos dentro e fora de sua área específica. Se é verdade que muitas 

disciplinas nasceram como reflexão filosófica e depois se separaram como disciplinas 

autônomas, não é menos verdade que estas, com suas descobertas e avanços, e em crescente 

e radical especialização, não estão em condições de levar a cabo o tipo de reflexão mais ampla 

ou universal característica da investigação filosófica.  

 Além disso, a presença da Filosofia como componente curricular no Ensino Médio 

convoca os novos profissionais da área a responder às exigências de gerações de jovens 

inseridos numa nova realidade, constituída pela internet e pela comunicação global 

instantânea. De fato, os estudantes dos níveis Fundamental e Médio já entram na escola com 

uma bagagem muito maior de informações, embora não tenham o discernimento necessário 

para elaborar qualitativamente todos estes dados. Isso implica em maiores exigências teóricas 

dos(das) professores(as). Se o anterior é verdade para o Ensino Médio, também é verdade 

para o Ensino Superior.  

Os egressos do curso de filosofia estarão capacitados a continuar seus estudos nos 

cursos de pós-graduação, realizar pesquisas de aprofundamento e especialização na área e 

dedicar-se à docência nos níveis que optarem, conforme dispõem as Diretrizes Curriculares 

dos Cursos de Graduação em Filosofia: “ambos os cursos devem oferecer substancialmente a 

mesma formação, em termos de conteúdo e de qualidade, organizada em conteúdos básicos 

e núcleos temáticos” (PARECER CNE/CES n. 492/2001, p. 4).  
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4.2 A FORMAÇÃO TÉCNICA  

 A filosofia envolve o conhecimento e o exercício de certas habilidades técnicas. 

A formação do(a) estudante inclui, desse modo, a aquisição, por exemplo, de técnicas de 

interpretação de textos e a apreensão de situações e de fatos de maneira crítica e articulada. 

Envolve também a aquisição de técnicas argumentativas e de expressão de ideias, em forma 

escrita e oral. Todas estas habilidades são estimuladas ao longo do percurso formativo de 

modo a contribuir na formação do(a) professor(a)-pesquisador(a) de filosofia, no 

aprimoramento da capacidade de análise e de crítica e, com isto, contribuir também para a 

formação do(a) cidadão(ã). 

É importante frisar, ainda, que ao longo do curso o(a) licenciando(a) estará sendo 

preparado(a) para o exercício da docência, de modo que a didática da filosofia e as 

metodologias de ensino adquirem centralidade em sua formação e, com isso, é a própria 

prática que tornar-se-á o objeto de pesquisa permanente do(a) licenciado(a) em Filosofia em 

sua atuação profissional.   

4.3 A FORMAÇÃO ÉTICA E A FUNÇÃO SOCIAL DO PROFISSIONAL  

 A atenção à ética e à função social perpassa toda a formação do(a) estudante de 

filosofia que, desde o início, é despertado(a) e estimulado(a) a refletir sobre a sua 

responsabilidade como cidadão(ã) e, particularmente, como estudante e futuro(a) 

profissional de filosofia. Na verdade, a preocupação com a ética e a função social dos 

indivíduos é constitutiva da própria história da filosofia. Do pensamento antigo, passando 

pelos medievais, modernos e contemporâneos, questões referentes à natureza das virtudes, 

à fundamentação e justificação dos critérios morais, à liberdade, responsabilidade, 

intencionalidade, consequência, etc., compõem e fomentam a emergência e desenvolvimento 

dos problemas filosóficos.  

Atento à função social de seus(suas) docentes e estudantes, e buscando fornecer as 

bases teóricas e práticas para um debate qualificado sobre as questões que perpassam a vida 

ética e social, o Curso de Graduação em Filosofia, em sincronia com seu curso de Pós-

Graduação, faz da Ética e da Filosofia Política um dos eixos importantes de sua estruturação, 

tanto através das disciplinas homônimas do Núcleo Comum, quanto na oferta de disciplinas 

eletivas inseridas no Núcleo Optativo 2: “Ética, Filosofia Política e Estética e Filosofia da Arte”.  
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A atenção dada a essas disciplinas está, portanto, de acordo com o espírito das 

Diretrizes Curriculares para os Cursos de Graduação em Filosofia, ao afirmar, no Parecer 

CNE/CES n. 492/2001 (p. 03), que os cursos de Filosofia devem oferecer uma “sólida formação 

de história da filosofia, que capacite para a compreensão e a transmissão dos principais temas, 

problemas, sistemas filosóficos, assim como para a análise e reflexão crítica da realidade social 

em que se insere”.  

4.4 A INTERDISCIPLINARIDADE  

 A filosofia é uma formação que convoca a interdisciplinaridade e a 

transdisciplinaridade 5 , talvez com maior força do que qualquer outra carreira superior, 

considerando que seu caráter fundamentalmente teórico abarca problemas provenientes dos 

mais diversos domínios do conhecimento. Eis o que justifica, para citar apenas alguns 

exemplos, uma filosofia política ao lado da política propriamente dita; uma filosofia da 

linguagem em relação às práticas discursivas cotidianas ou da linguística; uma filosofia do 

direito em relação à formulação e aplicação das leis; uma filosofia das ciências em relação aos 

pressupostos conceituais e metodológicos das teorias e práticas científicas; uma estética ou 

filosofia da arte enquanto reflexão sobre a natureza da própria arte, etc. Pode-se dizer, assim, 

que toda disciplina filosófica possui um ou mais correlatos diretos no âmbito do 

conhecimento, da ação e dos valores e da experiência estética. Desse modo, o curso de 

filosofia está aberto ao amplo diálogo com as mais distintas áreas do conhecimento, bem 

como a contribuir para que profissionais de outras áreas elaborem e sofistiquem as reflexões 

que desenvolvem em seus campos de atuação valendo-se do instrumental que a filosofia pode 

lhes oferecer. 

                                                      

5Considerando que há uma imprecisão semântica e conceitual acerca dessas palavras “interdisciplinaridade” e 
“transdisciplinaridade”, invocamos aqui o “Manifesto da Transdisciplinaridade” (1994), do filósofo romeno 
Basarab Nicolescu. “Interdisciplinar: interação entre duas ou mais disciplinas, transferências de métodos de uma 
para outra (ex. associação da física com a medicina, geografia com a sociologia, arte e informática). Tendência a 
ansiar pela totalidade. Muitas vezes essas associações acabam por resultar em uma nova disciplina, que sintetiza 
as características de áreas distintas, como por exemplo, a medicina nuclear ou a geografia cultural. A prática 
interdisciplinar tende a reafirmar o poder da disciplina. Transdisciplinar: Entre, através e além de qualquer 
disciplina, a prática transdisciplinar supõe não a totalidade, mas a complexidade, a diversidade e a pluralidade 
intrínseca à realidade [...]. Trata-se muito mais de uma atitude do que uma disciplina específica” (NICOLESCU 
apud FEITOSA, C. In: KOHAN, W. O. (org.). Filosofia - caminhos para seu ensino. Rio de Janeiro: DP&A, 2004, p. 
96).  
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No tocante ao princípio da interdisciplinaridade como um dos eixos estruturantes da 

formação de professores(as), como prevê a legislação, há de se destacar que a 

interdisciplinaridade como proposta de organização curricular integra o ideário de renovação 

pedagógica há algumas décadas. Suas origens remontam pelo menos à Escola Nova e às 

perspectivas educacionais construtivistas veiculadas, sobretudo a partir dos anos de 1930 

(CARVALHO, 2013). Não obstante esses ideais terem tido, desde então, ampla difusão, o fato 

é que há ainda um hiato entre a aceitação discursiva desse ideal e sua não concretização em 

práticas pedagógicas. Atentemo-nos para o que dispõem os parâmetros curriculares para o 

ensino médio, na parte dedicada aos conhecimentos de filosofia.  

Devemos levar em consideração e referirmo-nos sempre ao espírito de uma 
legislação que destina um papel primordial para a Filosofia no Ensino Médio. Isso 
fica mais claro quando apontamos o foco para a interdisciplinaridade, proposta 
como eixo estruturante a ser privilegiado em toda formulação curricular e o modo 
como devem ser tratados os conhecimentos filosóficos, conforme indicado 
expressamente na Resolução 03/98, a saber, no § 2o, alínea b do Artigo 10 – “As 
propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento interdisciplinar e 
contextualizado para os conhecimentos de filosofia”. Assim, o papel da Filosofia fica 
alargado e poderemos, a partir de qualquer posição em que estivermos, ajudar a 
pôr em marcha a cooperação entre as diferentes perspectivas teóricas e 
pedagógicas que compõem o universo escolar. (MEC, PCN – Conhecimentos de 
Filosofia, 2000, pp.45-46; itálicos do original) 

 

É pacífica a convicção de que os egressos da graduação em filosofia podem contribuir 

profissionalmente no debate interdisciplinar, uma expectativa explicitada de forma clara nos 

parâmetros acima mencionados. Se a presença da filosofia como disciplina escolar é 

convocada para assumir esse papel de mediadora entre “as diferentes perspectivas teóricas e 

pedagógicas que compõem o universo escolar”, isso nos faz pensar no quadro interior da 

filosofia e na sua relação consigo mesma. De um lado, uma crescente especialização que pode 

ser interpretada no âmbito da academia como índice de um trabalho filosófico denso e 

rigoroso, de outro, obstáculos e dificuldades de diálogo com discursos diferentes não só no 

interior da filosofia, mas também na relação da filosofia com outras áreas das ciências 

humanas, das ciências naturais, das artes ou mesmo da mídia em geral.  

Mas, nos faz pensar também no cenário atual, à luz da recente reforma do ensino 

médio (Lei n.13.415/2017). O “papel alargado da filosofia” (preconizado pelos PCNs) é 

obscurecido e reduzido a “estudos e práticas” (Cf. Art. 3ª, § 2º, Lei n. 13.415/2017). No 

momento em que este PPC é reformulado, há uma indefinição quanto ao lugar da filosofia no 
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ensino médio. Deixamos de ser uma “disciplina obrigatória” e somos agora “estudos e 

práticas”, na companhia de artes, educação física e sociologia. Não há definição na lei para 

“estudos e práticas”, tampouco há uma indicação de tempo escolar para que isso aconteça e 

não há na legislação educacional brasileira expressão equivalente para nos auxiliar na 

compreensão do que vem a ser isto: “estudos e práticas”. Nesse sentido, a prática da 

interdisciplinaridade se coloca como um desafio aos(às) futuros(as) profissionais, na medida 

em que terão de reconstruir a identidade da disciplina nos espaços escolares, o que não 

poderá ser feito sem uma articulação com as Ciências Humanas.  

É, pois, indispensável que essa tarefa não seja reservada apenas aos professores da 

educação básica, razão pela qual precisa estar inserida em um projeto pedagógico que 

coloque no horizonte sua necessária inserção na pauta das ações de formação de professores 

no âmbito da Universidade Federal de Goiás. 

4.5 A ARTICULAÇÃO ENTRE TEORIA E PRÁTICA  

As habilidades de análise e de crítica desenvolvidas no curso de filosofia contribuem 

sobremaneira para a formação do(a) cidadão/cidadã. Isto se evidencia nas capacidades 

relacionadas a tais habilidades: de julgar princípios, considerar conceitos e identificar, avaliar 

e construir argumentos ou razões, o que repercute em tomadas de posição e de cursos de 

ação, sejam individuais ou coletivos. Ao lidar com estes elementos considerando os mais 

diferentes contextos - político, científico, artístico, etc. -, o(a) estudante de filosofia adquire 

um instrumental teórico e prático decisivo à ação efetiva. 

 Cabe notar que a “ação efetiva”, em se tratando do(a) professor(a) de filosofia, é a 

ação docente6, pois o exercício da docência é ao mesmo tempo prática e ação. Diferenciá-las 

é necessário, porque a prática diz respeito às formas de ensino que ocorrem em contextos 

institucionalizados e refletem a cultura e a tradição das instituições escolares, enquanto a 

ação refere-se aos sujeitos. Os sujeitos realizam suas ações nas instituições em que se 

encontram. Desse modo, o papel da teoria é iluminar e oferecer instrumentos de análise e 

                                                      

6 Como propõem PIMENTA, S.G.; LIMA, M. S. L. em seus diálogos com diversos autores, para esclarecer um dos 
principais problemas na formação do profissional docente: a articulação entre teoria e prática. Ver: “Estágio: 
diferentes concepções”. In: Estágio e docência. São Paulo: Cortez, 2004, pp. 41-45. 
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investigação que permitam questionar as práticas institucionalizadas e as ações dos sujeitos 

e, ao mesmo tempo, colocar elas próprias em questionamento, uma vez que as teorias são 

explicações sempre provisórias da realidade.  

 Dito isso, o que postulamos neste PPC é a indissociabilidade entre teoria e prática e a 

compreensão de que a imbricação entre sujeitos e instituições, ação e prática, deve permear 

todo o percurso formativo dos(das) estudantes de licenciatura em filosofia. Isso só pode ser 

alcançado se esse princípio for uma preocupação, um eixo de todas as disciplinas de um curso 

de formação de professores(as), e não apenas daquelas erroneamente denominadas 

“práticas”, porque todas as disciplinas são ao mesmo tempo “teóricas” e “práticas”.   
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V - EXPECTATIVAS PARA A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

5.1 PERFIL DO CURSO  

A finalidade do curso de Licenciatura em Filosofia é formar professores(as) para o 

magistério no Ensino Médio pela integração entre dois aspectos da filosofia, o conhecimento 

do patrimônio que nos foi legado pela tradição filosófica e a análise filosófica de problemas 

ou questões fundamentais pertencentes aos demais âmbitos da cultura e da história da 

humanidade, incluindo questões acerca da arte, da ciência e das demais disciplinas do saber 

humano.  

O curso está estruturado para orientar a prática pedagógica dos(das) licenciandos(as), 

sem perder de vista o contexto específico no qual exercerão a docência: as instituições 

escolares da educação básica. Prevê, portanto, ações de cunho pedagógico envolvendo, de 

um lado, as competências específicas do(a) professor(a) de filosofia nesse nível de ensino e, 

de outro, o esclarecimento de seu papel como educador(a) no debate contemporâneo mais 

amplo acerca das questões socioculturais, políticas e econômicas da nossa época.  

Deve-se notar, porém, que este não é o único horizonte de atuação de um egresso do 

curso de Filosofia. Em qualquer trabalho em que seja necessária a capacidade de expressão, 

o desmascaramento de argumentos falaciosos ou inválidos e um olhar mais abrangente, o 

filósofo terá aí um papel importante. Nesse sentido, haverá oportunidades para a 

incorporação desse(a) profissional em consultorias a projetos educacionais, em atividades 

editoriais, na mídia crítica especializada, em produções culturais, nas áreas do direito e da 

saúde, entre outras.  

5.2 PERFIL E HABILIDADES DO EGRESSO  

O(a) licenciado(a) em Filosofia terá obtido uma sólida formação centrada na história e 

nos problemas fundamentais da filosofia, assim como em habilidades básicas ligadas ao fazer 

filosófico. Ao terminar seu curso terá lido, analisado e discutido muitos dos clássicos da 

filosofia, nas suas fontes, além de ter adquirido habilidades argumentativas e correlatas. Isso 

proporcionará ao graduado uma base sólida para a compreensão crítica da sua realidade, para 

a pesquisa filosófica e para a docência, tanto no Ensino Médio, quanto no Ensino Superior. Em 
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função da natureza da sua formação, estará preparado para um diálogo inter- e 

transdisciplinar. 

As disciplinas filosóficas e as de caráter didático-pedagógico que compõem a matriz 

curricular do Curso de Licenciatura permitirão ao egresso não só desenvolver uma consciência 

crítica (ou inquisitiva) sobre o mundo em que vivemos, mas agir de forma responsável na 

sociedade. Além disso, estará não só em condições de pensar criticamente sobre a ação dos 

outros, mas sobre a sua própria ação; pensar sobre sua própria existência como ser individual, 

aberto para formas diversas de existência e para a pluralidade das formas culturais. Como 

consequência, estará em condições de compreender outros registros de discurso, a partir do 

conjunto de problemas fundamentais que a filosofia abarca. Isso significa que o(a) 

licenciado(a) poderá levar a cabo não só uma leitura dos textos filosóficos, mas também uma 

leitura filosófica de textos não propriamente filosóficos (por exemplo, textos de jornais, 

artigos de divulgação científica, etc.), seguindo as orientações metodológicas e hermenêuticas 

oferecidas ao longo do curso. Assim, o egresso da Licenciatura em Filosofia estará em 

condições de abrir-se para a compreensão de outras formas de ver o mundo e da importância 

das questões acerca do sentido e da significação da própria existência e das produções 

culturais. Estará em condições, ainda, de relacionar o exercício da crítica filosófica com a 

promoção integral da cidadania e com o respeito à pessoa, dentro da tradição de defesa dos 

direitos humanos. Por fim, mas não menos importante, o(a) licenciado(a) em filosofia estará 

em condições de enfrentar os desafios e as dificuldades inerentes à tarefa de despertar os 

jovens para a reflexão filosófica e o gosto pela atividade de pensar por si próprio.  
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VI – ESTRUTURA CURRICULAR 

6.1 MATRIZ CURRICULAR 

6.1.1 MODALIDADE NÃO DEFINIDA 

Por modalidade não definida entende-se a matriz curricular do curso de graduação em 

filosofia para os(as) alunos(as) ingressantes, que permanecem nessa matriz até o momento 

da opção pela Licenciatura ou pelo Bacharelado. Essa opção só poderá ser feita após o(a) 

aluno(a) ter cursado o segundo semestre do curso com aproveitamento de pelo menos 5 

(cinco) disciplinas, exceto disciplinas de Núcleo Livre. Desse modo, as disciplinas componentes 

da Modalidade não definida se restringem àquelas ofertadas nos 2 primeiros semestres do 

curso, tanto optativas quanto obrigatórias. A matriz curricular, portanto, é a mesma do bloco 

inicial de 2 (dois) semestres das duas modalidades ou graus definidos. 

6.1.2 MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE LICENCIATURA 

O novo PPC pretende estimular um vínculo mais estreito entre teoria e prática em sala 

de aula, ao determinar, como complemento às atividades específicas da Licenciatura, um 

percentual de horas práticas para cada disciplina do Núcleo Comum obrigatório. Assim, 11 

disciplinas que compõem o Núcleo Comum (NC), terão 8 horas destinadas a atividades 

práticas, determinadas de acordo com o critério de cada docente, de modo que o corpo 

discente tenha a oportunidade de experimentar em sala de aula distintas estratégias 

pedagógicas pertinentes a aulas de filosofia. A disciplina de “Leitura e Escrita de Textos 

Filosóficos” (64h) contará com uma carga-horária de 28h de atividades práticas. As disciplinas 

de “Monografia I” (112h) e “Monografia II” (112h) contarão, cada uma delas, com uma carga-

horária prática de 54h, permitindo assim que o(a) discente desenvolva com mais profundidade 

e rigor sua capacidade de reflexão e análise na construção do trabalho final de curso. Desse 

modo, 228 horas do Núcleo Comum do curso serão destinadas à Prática como Componente 

Curricular e 172h da PCC serão inseridas em disciplinas do Núcleo Específico Obrigatório, 

cumprindo as determinações de duas resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE/CP 

n. 01/2002, art. 12º; CNE/CP n. 02/2002, art. 1º). 
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NÚCLEO COMUM (NC) E NÚCLEO ESPECÍFICO OBRIGATÓRIO (NEOB) 

Componente Curricular Unidade  
Acadêmica 
Responsável 

Pré-
requisito 
(PR) 

Carga Horária 
Semestral 

 
 

PCC7 

 
Núcleo/Natureza          

TEO PRA        
TOTAL  

1º Filosofia Antiga  FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Ética FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Lógica FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

2º Filosofia Medieval FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Filosofia Política FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Leitura e Escrita de Textos 
Filosóficos 

FAFIL - 32 32         64 32 NC OB 

3º Filosofia Moderna FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Teoria do Conhecimento FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Psicologia da Educação I FE - 64 -            64 - NE OB 

Filosofias do Ensino da 
Filosofia 

FAFIL - 84 12         96 12 NE OB 

4º Filosofia Contemporânea FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Metafísica FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Psicologia da Educação II FE Psi Educ. I 64 -            64 - NE OB 

Laboratório de Produção 
Filosófica 

FAFIL - 60 68       128 68 NE OB 

5º Estética e Filosofia da Arte FAFIL - 56 8           64 8 NC OB 

Didática do Ensino da 
Filosofia 

FAFIL - 76 20         96 20 NE OB 

Estágio I FAFIL - - -            96 - NE OB 

6º Filosofia da Ciência FAFIL - 56 8           64       8 NC OB 

Seminário de Práticas de 
Ensino 

FAFIL - 40 56         96 56 NE OB 

Estágio II FAFIL Estágio I - -            96 - NE OB 

7º Monografia I FAFIL - 58 54       112 54 NC OB 

Fundamentos Filosóficos e 
Sócio-Históricos da 
Educação 

FE - 64 -            64 - NE OB 

Estágio III FAFIL Estágio II - -            96 - NE OB 

8º Monografia II FAFIL Monografia 
I 

58 54       112 54 NC OB 

Políticas Educacionais no 
Brasil 

FE Fund. Filós.  
Sócio-Hist. 
Educação 

64 -            64 - NE OB 

                                                      

7 As horas destinadas à PCC (Prática como Componente Curricular) estão inseridas na carga-horária de cada 
disciplina para atender ao princípio da indissociabilidade entre teoria e prática, não excedendo, portanto, a 
carga-horária total de cada disciplina dos núcleos comum e obrigatório.   
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Estágio IV FAFIL Estágio III - -          112 - NE OB 

Libras FL - 64 -            64 - NE OB 

Tecnologias Aplicadas ao 
Ensino8 

CIAR - 48 16         64 16 NE OB 

 

NÚCLEO OPTATIVO (NOP)  

 As disciplinas optativas ministradas como Tópicos de Filosofia (I-VI) na Matriz 

Curricular de 2009 passam a ser ministradas sob os nomes indicados na tabela abaixo, 

permitindo a inclusão de um subtítulo, e organizadas conforme os três núcleos especificados. 

Assim, todos/as os/as alunos/as cursarão, ao longo do curso, 11 (onze) disciplinas optativas, 

além de 2 (duas) disciplinas de Núcleo Livre. 

NÚCLEO 1 – LÓGICA, METAFÍSICA, TEORIA DO CONHECIMENTO 

 
Disciplinas 

Unidade 
Resp. 

Pré-
requisito 
(PR) 

CHS 
Semestral 

 
CHT 

Núcleo/         
Natureza 

Tópicos de Lógica I, II, III e IV Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Metafísica I, II, III e IV Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Teoria do Conhecimento I, II, III e 
IV 

Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia da Ciência Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia da Mente Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia da Linguagem Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia da Matemática Fafil - 64 - 64 NOP 

NÚCLEO 2 – ÉTICA, FILOSOFIA POLÍTICA, ESTÉTICA E FILOSOFIA DA ARTE 

 
Disciplinas 

Unidade 
Resp. 

Pré-
requisito 
(PR) 

CHS 
Semestral 

 
CHT 

Núcleo/         
Natureza 

Tópicos de Ética I, II, III e IV Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia Política I, II, III e IV Fafil - 64 - 64 NOP 

                                                      

8 A disciplina de “Tecnologias Aplicadas ao Ensino” será oferecida na modalidade EAD pelo Centro Integrado de 
Aprendizado em Rede (CIAR/UFG), poderá ser cursada em qualquer período do curso, terá seu horário registrado 
nos sábados e, por isso, não aparece no quadro de sugestão de fluxo (logo abaixo). 
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Tópicos de Estética e Filosofia da Arte I, II, III 
e IV 

Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia, Feminismo, Relações de 
Gênero e Étnico-Raciais 

Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia da História Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia e Direitos Humanos Fafil - 64 - 64 NOP 

NÚCLEO 3 – HISTÓRIA DA FILOSOFIA 

 
Disciplinas 

Unidade 
Resp. 

Pré-
requisito 
(PR) 

CHS 
Semestral 

 
CHT 

Núcleo/         
Natureza 

Tópicos de Filosofia Antiga I, II, III e IV Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia Medieval I, II, III e IV Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia Moderna I, II, III e IV Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia Contemporânea I, II, III e 
IV 

Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia Oriental Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia Africana Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Filosofia Latino-americana Fafil - 64 - 64 NOP 

Tópicos de Ensino de Filosofia Fafil - 64 - 64 NOP 

6.2 SUGESTÃO DE FLUXO CURRICULAR 

1ºperíodo 2º período 3º período 4º período 5º período 6º período 7º período 8º período 

Filosofia 
Antiga 
(64h) 

Filosofia 
Medieval 

(64h) 

Filosofia 
Moderna 

(64h) 

Filosofia 
Contemporânea 

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Núcleo 
Livre  
(64h) 

Núcleo 
Livre  
(64h) 

Ética 
(64h) 

Filosofia 
Política 
(64h) 

Teoria do 
Conhecimento 
(64h) 

Metafísica 
(64h) 

Estética e 
Filosofia 
da Arte 
(64h) 

Filosofia 
da Ciência 

(64h) 

Monografia I 
(112h) 

Monografia II 
(112h) 

 

Lógica 
(64h) 

Leitura e 
Escrita de 

Textos 
Filosóficos 

(64h) 

Filosofias do 
Ensino da 
Filosofia 

(96h) 
 

Laboratório de 
Produção 
Filosófica 

(128h) 
 

Didática 
do Ensino 

de 
Filosofia 

(96h) 
 

Seminário 
de 

Práticas 
de Ensino 

(96h) 
 

Fundam. 
Filosóficos e 
Sócio-hist. 

da Educação 
(64h) 

 

Políticas 
Educacionais 

no Brasil 
(64h) 

Núcleo 
Optativo  

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Psicologia 
Educação I 

(64h) 

Psicologia da 
Educação II 

(64h) 
 

 

Estágio I 
(96h) 

 

Estágio II 
(96h) 

 

Estágio III 
(96h) 

 

Estágio IV 
(112h) 

 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Núcleo 
Optativo 

(64h) 

Libras 
(64h) 
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6.3 QUADRO RESUMO DE CARGA HORÁRIA  

6.4 COMPONENTES DA ESTRUTURA CURRICULAR  

Em consonância com a Resolução CNE/CP n 2/2015 (Art. 9º, p. 8), de 1º de julho de 

2015, “os cursos de formação inicial para os professores do magistério para a educação básica, 

em nível superior, compreendem: I – cursos de graduação de licenciatura [...]”, entre outros. 

“Os cursos de graduação de licenciatura constituir-se-ão dos seguintes núcleos: (i) Núcleo de 

estudos de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, e do campo educacional; 

(ii) Núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional; 

(iii) Núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular [...]” (Art. 12º, pp. 9-11).   

A estrutura deste projeto está, pois, de conformidade com o escopo dos núcleos 

sugeridos pelo CNE à medida que a concepção de formação subjacente a este projeto integra 

os elementos que constituem esses três núcleos. Há uma relação de correspondência entre (i) 

a formação filosófica; (ii) o aprofundamento na área de atuação profissional do(a) 

licenciado(a) em filosofia; (iii) o enriquecimento curricular por meio de atividades 

laboratoriais, de pesquisa e extensão, e os componentes da estrutura curricular deste PPC.  

De acordo com a Resolução CEPEC 1557/2017, que dispõe sobre o Regulamento Geral 

dos Cursos de Graduação (RGCG) da UFG, componentes curriculares “compreendem 

disciplinas, módulos, seminários de integração e atividades orientadas” (Art. 9º).  

No novo projeto pedagógico da licenciatura, componentes da estrutura curricular, 

bem como componentes extracurriculares se estruturam da seguinte maneira: 

6.4.1 - NÚCLEO DE ESTUDOS DE FORMAÇÃO GERAL 

COMPONENTES CURRICULARES CH PERCENTUAL 

NÚCLEO COMUM (NC) 992 30,25% 

NÚCLEO ESPECÍFICO OBRIGATÓRIO (NEOb) 1200 37,5% 

NÚCLEO OPTATIVO (NOp) 704 22% 

NÚCLEO LIVRE (NL) 128 4% 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES (AC) 200 6,25% 

CARGA HORÁRIA TOTAL (CHT) 3224 100% 
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No núcleo básico deste projeto, 14 (quatorze) disciplinas compõem o Núcleo Comum 

(conjunto de conteúdos básicos para a formação do estudante, segundo o art. 10º do RGCG), 

organizado a partir de dois critérios: histórico e temático. Vale mencionar (conforme o 

exposto no subtópico 6.5) que parte da prática como componente curricular está 

contemplada em todas as disciplinas deste núcleo. Na matriz curricular do curso essas 

disciplinas estão nomeadas com a sigla NC/OB. 

O NDE sugere que no novo PPC as disciplinas obrigatórias de Ética e de Filosofia Política 

tratem de temas vinculados ao que é requisitado pela legislação, com a inclusão nos planos 

de ensino dessas disciplinas, por exemplo, de discussões sobre política ambiental, questões 

de gênero, étnico-raciais e questões relativas aos direitos humanos.9 

Os componentes curriculares obrigatórios ofertados nas disciplinas do Núcleo 

Específico Obrigatório (conjunto de conteúdos que darão especificidade à formação 

profissional do curso, conforme o art. 10º do RGCG) estão em consonância com o Art. 5º da 

Resolução CEPEC n. 1541/2017 e são nomeados na matriz do curso com a sigla NE/OB. Esses 

componentes também integram o núcleo de estudos de formação geral.  

I – Psicologia da Educação I – 64h 

II – Psicologia da Educação II – 64h 

III – Políticas Educacionais no Brasil – 64h 

IV – Fundamentos Filosóficos e Sócio-Históricos da Educação – 64h 

Outras 6 (seis) disciplinas comporão o novo PPC da Licenciatura. Justifica-se a inclusão 

dessas disciplinas, em primeiro lugar, para corrigir o PPC da Matriz Curriculalr de 2009 que 

concentrou 320h de Prática como Componente Curricular (PCC) em 4 (quatro) disciplinas do 

núcleo específico obrigatório (Didática e Prática como Componente Curricular I, II, III, IV). No 

novo PPC, 1(uma) disciplina de “Didática do Ensino da Filosofia”, com carga-horária de 96h (e 

12h de PCC) é mantida. Justifica-se a incorporação à matriz curricular de 5 (cinco) disciplinas, 

tais como elencadas a seguir, para atender aos seguintes objetivos:  

                                                      

9 Com a inserção desses temas transversais nas disciplinas mencionadas, o PPC atende ao que é requisitado na 
Lei n. 9.795/1999 e no Decreto n. 4.281/2002, sobre a educação ambiental; nas diretrizes curriculares nacionais 
para a educação das relações étnico-raciais (Lei n. 11.645/2008 e Resolução CNE/CP n. 01/2004) e nas diretrizes 
nacionais para a educação em direitos humanos (Parecer CNE/CP n. 8/2012 e Resolução CNE/CP n.1/2012). 
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FILOSOFIAS DO ENSINO DA FILOSOFIA - 96H (12H/PCC)  

Tratar a questão do ensino da filosofia de uma perspectiva que incorpore duas 

dimensões: a questão pedagógica e a problematização filosófica e, a partir daí, correlacionar 

as concepções de filosofia às metodologias de seu ensino. Busca-se também pensar nesta 

disciplina de que modo a filosofia pode intervir nas instituições escolares, para além do lugar 

instável que lhe é reservado como disciplina escolar. 

LABORATÓRIO DE PRODUÇÃO FILOSÓFICA - 124H (72H/PCC)10 

Integrar os conteúdos previstos na ementa desta disciplina a atividades 

extracurriculares, tais como as desenvolvidas pelo Kalós (do grego: beleza).  Trata-se de um 

laboratório de pesquisa e ensino de Filosofia, reestruturado a partir do antigo Núcleo de 

Estudos e Pesquisas sobre o Ensino da Filosofia – também intitulado Kalós, constituído em 

2008, por meio de uma iniciativa conjunta entre a Faculdade de Filosofia (FAFIL) e o Centro de 

Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE) da UFG. 

Com a criação do Laboratório Kalós mantém-se a parceria com o CEPAE, bem como o 

estreitamento do vínculo da graduação com a pós-graduação e, ainda, uma rede de 

colaboração com a finalidade de fortalecer o vínculo entre a Universidade e a Escola Básica. 

Para tanto, no projeto do Laboratório, professores(as) do Cepae, escola-campo de Estágio do 

curso de Licenciatura em Filosofia e professores(as) das escolas parceiras do Pibid - Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, figuram como colaborador(a)s de ações em 

torno à reunião de áreas de interesse comum: ensino de filosofia, estudos de gênero e das 

relações étnico-raciais.  

A perspectiva de construção de um espaço interdisciplinar tem como objetivo o 

aprimoramento da formação dos(das) licenciandos(as) por meio da criação de condições 

técnicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações voltadas para 

práticas culturais e de ensino, motivadoras do aprimoramento estético-cognitivo, de 

entendimento das temáticas de gênero e das relações étnico-raciais. A construção da 

                                                      

10 20% da carga-horária desta disciplina será ofertado na modalidade à distância, conforme estabelece o 
Regulamento Geral dos Cursos de Graduação da UFG. 
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interdisciplinaridade se dá por meio da colaboração com professoras das faculdades de 

Ciências Sociais, de História, de Letras, de Artes e por meio dos temas escolhidos, de forma a 

reuni-los para pensar, elaborar e reelaborar o ensino de filosofia. A missão do 

Laboratório Kalós se constitui como um “espaço das humanidades”, de forma a articular 

diferentes conhecimentos, perspectivas teóricas e práticas, bem como tecnologias 

educacionais, com vistas a proporcionar aos(às) estudantes das licenciaturas e aos(às) 

professores(as) de Filosofia da educação básica uma formação interdisciplinar e consistente. 

O Laboratório Kalós está sediado no Campus II – Samambaia – da UFG, de onde se estabelece 

a comunicação virtual com os(as) participantes de outras unidades da UFG e de escolas da 

rede pública. 

Com a integração desta disciplina às atividades realizadas pelos(as) estudantes no 

Laboratório Kalós, a pesquisa, a produção de conhecimento e a criação de novas práticas e 

metodologias de ensino - atividades que vêm sendo realizadas no espaço do laboratório -, 

passam a ser formalizadas, a partir da computação das horas destinadas: 

a. ao estudo e produção de materiais didáticos para aulas e oficinas que compõem  as 

atividades realizadas pelos(as) estudantes no campo de estágio e no Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação à Docência – PIBID11; 

b. ao estudo das novas tecnologias no ensino e aprendizagem da Filosofia a partir de 

experimentações que propiciem o aprendizado do “uso competente das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) para o aprimoramento da prática pedagógica e a ampliação 

da formação cultural dos(as) professores e estudantes (Cf. Art. 5º, § VI, Resolução CNE/CP n. 

2/2015);  

c. à organização de palestras, seminários, minicursos sobre temas diretamente ligados à 

formação dos(das) licenciandos(as); 

d. à participação dos(das) estudantes em projetos interdisciplinares vinculados ao Laboratório 

Kalós, especificamente o projeto de extensão “Escutas Feministas”, de caráter interdisciplinar 

e interseccional na área de Humanidades, cadastrado na PROEC em outubro de 201712.  

                                                      

11 É importante sublinhar que este programa foi criado em 2007 pela CAPES. Trata-se de uma política pública que 
vem sendo mantida por força das recorrentes pressões para a sua continuidade, enquanto que o Estágio se 
circunscreve na matriz do curso como componente curricular obrigatório.  
12O projeto reúne docentes e discentes dos cursos de graduação e pós-graduação e prevê um desdobramento 
sobre problemas de gênero(s), com a criação de um espaço de “Escuta interna”, sobre sintomas provindos de 
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SEMINÁRIO DE PRÁTICAS DE ENSINO – 100H (60H/PCC)  

Integrar o corpo docente da FAFIL às atividades que se realizam no âmbito das 

disciplinas didático-pedagógicas do curso visando a preparação dos(das) estudantes para as 

práticas de ensino que compõem os componentes curriculares das disciplinas de Estágio. 

Nesta disciplina, orientações metodológicas e procedimentos didáticos adotados pelo corpo 

docente no ensino de diferentes autores/as e tópicos específicos de filosofia serão 

compartilhados com os(as) estudantes. Da mesma maneira, os(as) estudantes apresentarão 

seus projetos de pesquisa, bem como executarão aulas com vistas à discussão e avaliação 

pelos(as) professores(as) do curso. A disciplina é concebida como mais um espaço de reflexão 

teórica, pesquisa e prática de ensino em Filosofia, sendo por isso mais uma forma concreta de 

articulação entre as abordagens teóricas e práticas. Com a iniciativa de criação da disciplina, 

assegura-se que o(a) licenciado(a) tenha uma formação em pesquisa e que a dimensão prática 

da formação seja exercitada interdisciplinarmente desde o início de sua formação, por meio 

da conexão entre teoria e prática filosóficas. 

LIBRAS - 64H 

Introduzir os(as) estudantes nas práticas de compreensão e produção em Libras 

através do uso de estruturas e funções comunicativas elementares, bem como conhecer as 

concepções sobre a Língua Brasileira de Sinais e as relações entre o surdo e a sociedade. A 

inclusão desta disciplina neste PPC atende às determinações legais circunscritas no Decreto n. 

5626, de 22 de dezembro de 2005. 

TECNOLOGIAS APLICADAS AO ENSINO - 64H(12H/PCC)  

                                                      

dificuldades comuns às mulheres, no exercício da profissão docente. Prevê, ainda, a criação de um espaço de 
“Escuta externa” voltado às mulheres da comunidade não acadêmica, de maneira a qualificar um lugar de escuta 
de experiências notáveis de mulheres que apresentem exemplos de superação individual ou coletiva, bem como 
registrar suas dificuldades. Em suma, internamente, pretende-se refletir sobre as condições de trabalho e de 
carreira das mulheres na Universidade, em particular, o campus da Universidade Federal de Goiás e os cursos de 
Humanidades; e, externamente, criar um lugar de escuta, registro e reflexão de experiências que envolvam 
mulheres, seja em circunstâncias de opressão ou de emancipação, em processos individuais e/ou coletivos de 
superação. As duas iniciativas envolvem atividades de pesquisa e extensão e visam criar arquivos de material 
para reflexão sobre condições de trabalho e de vida das mulheres, dentro e fora da universidade. 
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Acolher as recomendações do Conselho Nacional de Educação (Resolução CNE/CP n 

2/2015) no tocante à exigência de que, no exercício da docência, a ação do profissional do 

magistério da educação básica deverá envolver “o domínio e manejo de conteúdos e 

metodologias, diversas linguagens, tecnologias e inovações, contribuindo para ampliar a visão 

e atuação desse profissional” (Cap. I, Art. 2º § 2º). E, ainda, a diretriz segundo a qual o uso 

competente das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) é condição para “o 

aprimoramento da prática pedagógica e a ampliação da formação cultural dos(as) professores 

e estudantes (Cf. Art. 5º, § VI, Resolução CNE/CP n. 2/2015). A Resolução CEPEC n. 1541/2017 

também reafirma no art. 2º, V, a necessidade de “fomentar experiências com as tecnologias 

de informação e comunicação (TIC) no e para o processo de formação crítica de 

professores(as)”. A disciplina poderá ser integralizada no decorrer do curso, com vistas à 

aplicação deste componente curricular à pesquisa e ao ensino, de forma criteriosa e para além 

de uma mera instrumentalização. Ressalte-se que a inclusão deste componente na matriz 

curricular do curso dependerá da implantação de um projeto da PROGRAD que visa 

estabelecer um conjunto de disciplinas específicas a serem oferecidas a todos os cursos de 

graduação da universidade, e coordenadas pelas unidades que contam com especialistas nos 

temas dessas disciplinas.  

Compõem, ainda, o núcleo de estudos de formação geral, 4 (quatro) disciplinas de 

Estágio Curricular Obrigatório, inseridas no Núcleo Específico do curso (nomeadas na matriz 

curricular com a sigla NE/OB). A política e gestão de estágio curricular obrigatório e não 

obrigatório são apresentadas no tópico VII (p. 65-70).  Apresentamos a seguir os componentes 

inseridos no conjunto das disciplinas do estágio curricular do curso.  

ESTÁGIO I (100H)  

As atividades teóricas e práticas desenvolvidas nesta primeira etapa do Estágio estão 

relacionadas: 

 à leitura crítica da legislação vigente sobre o ensino de filosofia no Brasil; 

 às concepções de estágio e docência à luz dos estudos realizados pelos(as) 

pesquisadores(as) do campo; 

 ao diagnóstico da escola-campo de estágio por meio da observação, análise e 

problematização do seu funcionamento;  
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 à identificação de problemas e potencialidades encontrados na escola-campo 

de estágio.  

ESTÁGIO II (100H) 

Nesta etapa, as atividades desenvolvidas pelos os(as) estagiários se relacionam: 

 ao estudo sobre a escola e os sujeitos da experiência escolar; 

 à filosofia na sala de aula por meio das relações teórico-práticas do processo de 

ensino e aprendizagem da disciplina; 

 à análise do livro didático (e paradidáticos) sobre o ensino de filosofia, adotados 

pela escola-campo; 

 à proposta de ensino com vistas à elaboração do projeto de estágio.  

ESTÁGIO III (100H) 

Partindo da pergunta: “como a filosofia é ensinada?”, os estudos e práticas inseridos 

nesta etapa estão voltados: 

 à investigação sobre as formas de ensino de filosofia na universidade; 

 à investigação sobre as formas de ensino na escola básica;  

 à elaboração do projeto de estágio tendo como fio condutor a articulação entre 

pesquisa e ensino. 

ESTÁGIO IV (100H)  

 

Nesta última etapa, as atividades estão relacionadas: 

 à avaliação das atividades realizadas na escola-campo de estágio; 

 à problematização do percurso formativo na graduação e na prática pedagógica 

do(da) professor(a) de filosofia na escola básica; 

 à execução da proposta de ensino na escola-campo; 

 à elaboração e apresentação do relatório final em um Seminário no qual 

reflexões críticas teoricamente embasadas sobre a experiência no Estágio são 

postas em debate. 
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6.4.2 - NÚCLEO DE APROFUNDAMENTO E DIVERSIFICAÇÃO DE ESTUDOS  

Compõem este núcleo 11 (onze) disciplinas do Núcleo Optativo (nomeados na matriz 

curricular com a sigla NOP) que visam o aprofundamento de estudos de temas específicos 

essenciais à formação do(da) filósofo(a) a partir de pesquisas e práticas docentes e discentes. 

As disciplinas oferecidas por esse núcleo, conforme já exposto (subtópico 2.2, “c”, p. 10 deste 

texto), poderão contribuir de forma significativa para que os(as) discentes se apropriem de 

ferramentas utilizadas na pesquisa filosófica com vistas à elaboração de trabalhos 

dissertativos previstos na avaliação da disciplinas e da monografia ao final do curso, ao mesmo 

tempo em que terão a oportunidade de se inteirarem melhor das pesquisas realizadas 

pelos(as) docentes da pós-graduação (mestrado e doutorado) a partir das linhas de pesquisa 

do programa. 

Neste núcleo estão incluídas 5 (cinco) novas disciplinas que abarcam conteúdos 

transversais, cada qual com um enfoque específico:  

I - Tópicos de Filosofia, Feminismo, Relações de Gênero e Étnico-raciais 

II - Tópicos de Filosofia dos Direitos Humanos  

III - Tópicos de Filosofia Oriental  

IV - Tópicos de Filosofia Latino-americana 

V - Tópicos de Filosofia Africana 

Com a inserção desses componentes curriculares na matriz do curso, este PPC atende 

à Resolução CNE/CP n. 2/2015 que, em seu Art. 5º, § VIII, recomenda que a educação inclusiva 

seja consolidada “através do respeito às diferenças, reconhecendo e valorizando as 

diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, entre outras.”  

Finalmente, fazem parte da composição deste núcleo, 2(duas) disciplinas de Núcleo 

Livre (nomeados na matriz curricular com a sigla NL, totalizando uma carga-horária de 128h). 

Esse componente curricular “é o conjunto de conteúdos que têm por objetivo: ampliar e 

diversificar a formação do estudante; promover a interdisciplinaridade e a 

transdisciplinaridade; possibilitar o aprofundamento de estudo em áreas de interesse do 

estudante; viabilizar o intercâmbio entre estudantes de diferentes cursos da UFG” (Cf. Art. 12º 

do RGCG).  

6.4.3 - NÚCLEO DE ESTUDOS INTEGRADORES PARA ENRIQUECIMENTO CURRICULAR 
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A maior parte dos componentes deste núcleo está inserida nos dois núcleos anteriores: 

(i) estudos de formação geral e, (ii) de aprofundamento e diversificação de estudos da área de 

atuação profissional. Estão materializados nas disciplinas dos núcleos comum, específico 

obrigatório, optativo e livre, como também nas atividades complementares (AC), descritas 

neste projeto no tópico VIII e compreendem “a participação em monitorias, pesquisas, 

projetos de extensão e cultura, estágio curricular não obrigatório, conferências, seminários, 

palestras, congressos, debates e outras atividades científicas, artísticas e culturais” (Cf. Art. 

14º do RGCG da UFG). 

6.5 PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR - PCC  

Dada a peculiaridade teórica da práxis filosófica, bem como o caráter didático do 

exercício de leitura, interpretação e escrita de textos, preparação de seminários, preparação 

de aulas a serem ministradas pelos(as) estudantes no campo de estágio, práticas comumente 

realizadas nas disciplinas do curso de licenciatura em filosofia, as 400 horas de Prática como 

Componente Curricular (PCC) estão contempladas neste projeto pedagógico de três modos: 

1º. 11(onze) disciplinas do núcleo comum do curso destinarão 8h semestrais à PCC, 

totalizando 88h, conforme demonstrado na matriz curricular. Essa carga-horária será ocupada 

com a experimentação de diferentes estratégias didáticas em sala de aula como, por exemplo, 

a organização de seminários com os(as) discentes, a discussão sobre questões filosóficas a 

partir de materiais não filosóficos, formas alternativas de avaliação ou outras modalidades 

pertinentes de prática pedagógica que não se restrinjam ao formato padrão de aula 

expositiva.   

2º. Seguindo o critério norteador de maior aproximação entre Licenciatura e 

Bacharelado, de acordo com uma das soluções propostas (Cf. item “f”, subtópico 2.2 deste 

PPC), o currículo da Licenciatura contará, doravante, com uma carga horária prática das duas 

disciplinas de monografia (54h cada uma), as quais, em conjunto com a disciplina de Leitura e 

Escrita de Textos Filosóficos (32h), compõem o Núcleo Comum. Desse modo, 228h de PCC 

passam a compor a carga-horária do Núcleo Comum do curso. Isso permitirá ao(à) discente 

desenvolver com mais profundidade suas capacidades de análise e construção de um trabalho 

filosófico. Além disso, o presente PPC sugere fortemente que todo o corpo docente adote, 

como uma das avaliações semestrais de cada disciplina, um trabalho dissertativo, de modo a 
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incentivar ainda mais a prática da leitura e escrita filosóficas (conforme já exposto no objetivo 

geral deste projeto; tópico III, p. 13).  

3º. As 176h restantes da PCC serão inseridas em disciplinas do Núcleo Específico 

Obrigatório. Com essa nova configuração, o currículo da licenciatura atende ao disposto em 

duas resoluções do Conselho Nacional de Educação.    

§ 1º - A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um espaço isolado. 
[...] § 2º - A prática deverá estar presente desde o início do curso e permear toda a 
formação do professor. § 3º - No interior das áreas ou das disciplinas que 
constituírem os componentes curriculares de formação, e não apenas nas 
disciplinas pedagógicas, todas terão a sua dimensão prática. (Resolução CNE/CP n. 
01/2002, Art. 12º). A carga horária dos cursos de Formação de Professores da 
Educação Básica, em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 
será efetivada mediante [...] a articulação teoria-prática que garanta, nos termos 
dos seus projetos pedagógicos, as seguintes dimensões dos componentes comuns: 
I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, vivenciadas 
ao longo do curso [...]. (Resolução CNE/CP n. 02/2002, Art. 1º) 

 

No quadro a seguir a descrição dos núcleos resume as recomendações da Resolução 

CNE/CP n. 2/2015 (Art. 12º, pp. 9-11), de 1º de julho de 2015: “(i) Núcleo de estudos de 

formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, e do campo educacional; (ii) Núcleo 

de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional; (iii) Núcleo 

de estudos integradores para enriquecimento curricular [...].” A descrição dos 

componentes/disciplinas segue a representação da matriz curricular deste projeto.  
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6.5.1 QUADRO RESUMO DA PCC  

 

 
Núcleos 

 
Componentes Curriculares / Disciplinas  

 
CH 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Núcleo de Estudos 
de Formação Geral  

(Filosófica) 

 
  Disciplinas (Núcleo Comum – NC) 
 
. Filosofia Antiga  
. Ética 
. Lógica 
. Filosofia Medieval 
. Filosofia Política 
. Filosofia Moderna 
. Teoria do Conhecimento 
. Filosofia Contemporânea 
. Metafísica 
. Estética e Filosofia da Arte 
. Filosofia da Ciência 
. Leitura e Escrita de Textos Filosóficos 
. Monografia I 
. Monografia II 
. Sub-total (i)  

 
 
 

8 
8 
8 
8 
8 
8 
8 
8 
8 
8 
8 

32 
54 
54 

 228 
 

 
 
 

 
Núcleo de 

Aprofundamento 
de Estudos 
(formação 

pedagógica e 
profissional) 

 
 Disciplinas (Núcleo Específico Obrigatório – 
NEOb) 
 
. Filosofias do Ensino da Filosofia 
. Didática do Ensino da Filosofia 
. Tecnologias Aplicadas ao Ensino 
. Sub-total (ii) 

 
 
 
 

12 
20 
16 

   48 
 

 
 

Núcleo de Estudos 
Integradores 

(Enriquecimento 
curricular) 

 

 
 Disciplinas (Núcleo Específico Obrigatório – 
NEOb)  
 
. Laboratório de Produção Filosófica 
. Seminário de Práticas de Ensino 
. Sub-total (iii) 

 
 

 
 

68 
56 

124 
 

Total CH PCC  400 
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6.6 EMENTÁRIO  

FILOSOFIA ANTIGA 

Ementa: Estudo introdutório de temas centrais e autores(as) representativos(as) da 
antiguidade clássica. 
 
Bibliografia Básica 
 
ARISTÓTELES. Metafísica. São Paulo: Loyola, 2002.  
PLATÃO.  Apologia de Sócrates. Lisboa: Edições 70, 2015.  
PLATÃO. Mênon. Rio de Janeiro: Editora PUC-Rio/ Edições Loyola, 2001.  
PLATÃO. A República. São Paulo, Martins Fontes, 2006.  
 
Bibliografia Complementar 
 
BARNES, J. (Ed.). Aristóteles. Aparecida: Ideias & Letras, 2009.  
BENSON, H. (Ed.). Platão. Porto Alegre: Artmed, 2011.  
JAEGER, W. W. Paidéia. A formação do homem grego. São Paulo: Martins Fontes, 2010.  
LONG, A. Primórdios da filosofia grega. Aparecida: Ideias & Letras, 2008.  
MORAVCSIK. J. Platão e platonismo. São Paulo: Loyola, 2006.  
NATALI, C. Aristóteles. São Paulo: Paulus, 2016.   

FILOSOFIA MEDIEVAL 

Ementa: Estudo introdutório de temas centrais e autores(as) representativos(as) do medievo.  
 
Bibliografia Básica 
  
AGOSTINHO DE HIPONA. Confissões. São Paulo: Penguin Companhia, 2017.  
ANSELMO DA CANTUÁRIA. Proslógio. São Paulo: Abril Cultural, 1973.  
DUNS SCOTUS. Escritos filosóficos. São Paulo: Abril Cultural, 1973. 
GUILHERME DE OCKHAM. Seleção de obras. São Paulo: Abril Cultural, 1973.  
TOMÁS DE AQUINO. O ente e a essência. Petrópolis: Vozes, 1995.  
 
Bibliografia Complementar 
  
BRACHTENDORF, J. Confissões de Agostinho. São Paulo: Loyola, 2008.  
GHISALBERTI, A. Guilherme de Ockham. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1997.  
GILSON, E. A filosofia na Idade Média. São Paulo: Martins Fontes, 1995.  
HONNEFELDER, L. João Duns Scotus. São Paulo: Loyola, 2010.  
KENNY, A. Uma nova história da filosofia ocidental: filosofia medieval. São Paulo: Loyola, 
2008.  
NASCIMENTO, C. A. Santo Tomás de Aquino: o boi mudo da Sicília. São Paulo: EDUC, 1992.  
TOMÁS DE AQUINO. Suma teológica. São Paulo: Loyola, 2002.  
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FILOSOFIA MODERNA  

Ementa: Estudo introdutório de temas centrais e autores(as) representativos(as) da 
modernidade. 
 
Bibliografia Básica 
 
DESCARTES, R. Meditações sobre filosofia primeira. Campinas: Ed. Unicamp, 2004. 
ESPINOSA, B. Tratado da emenda do intelecto. Campinas: Ed. Unicamp, 2015. 
KANT, I. Crítica da razão pura. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1997. 
HEGEL, G. W. F. Fenomenologia do espírito. Petrópolis: Vozes, 2014. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BROUGHTON, J. & CARRIERO, J (orgs.) Descartes. Porto Alegre: Penso, 2011. 
GUEROULT, M. Descartes segundo a ordem das razões. São Paulo: Discurso Editorial, 2016. 
GUYER, P. (Org.). Kant. São Paulo: Ideias & Letras, 2009. 
HÖFFE, O. Kant: Crítica da razão pura – os fundamentos da filosofia moderna. São Paulo: 
Loyola, 2013. 
MENESES, P. Hegel & A fenomenologia do espírito. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003. 
PIMENTA, P. P. A trama da natureza. São Paulo: Ed. Unesp, 2018. 
TEIXEIRA, L. A doutrina dos modos de percepção e o conceito de abstração na filosofia de 
Espinosa. São Paulo: Unesp, 2001. 

FILOSOFIA CONTEMPORÂNEA 

Ementa: Estudo introdutório de temas centrais e autores(as) representativos(as) do período 
contemporâneo. 
 
Bibliografia Básica 
 
BERGSON, H. Cartas, conferências e outros escritos. São Paulo: Abril Cultural, 1979. 
HEIDEGGER, M. Ser e tempo. Campinas: Ed Unicamp, 2012. 
HUSSERL, E. Meditações cartesianas e conferências de Paris. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2013. 
RUSSELL, B. Ensaios escolhidos. São Paulo: Abril Cultural, 1978. 
WITTGENSTEIN, L. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: Edusp, 2001. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BERGSON, H. A evolução criadora. São Paulo: Ed. Unesp, 2007. 
FREGE, G. Lógica e filosofia da linguagem. São Paulo: Edusp, 2009. 
HUSSERL, E. Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica. 
Aparecida: Ideias & Letras, 2006. 
RYLE, G.; STRAWSON, P. F.; AUSTIN, J. L.; & QUINE, W. V. O. Ensaios. São Paulo: Abril Cultural, 
1978. 
SARTRE, J.- P. O ser e o nada. Petrópolis: Vozes, 2001. 
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WITTGENSTEIN, L. Investigações filosóficas. São Paulo: Abril Cultural, 1979. 

ÉTICA 

Ementa: Introdução a temas e debates clássicos da Ética. 
 
Bibliografia Básica 
 
ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. São Paulo: Abril Cultural, 1984. 
KANT, I. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. São Paulo: Discurso Editorial, 2009. 
MILL, J. S. O utilitarismo. São Paulo: Iluminuras, 2000.   
NIETZSCHE, F. Genealogia da moral. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.  
  
Bibliografia Complementar 
 
BENTHAM, J. Uma introdução aos princípios da moral e da legislação. São Paulo : Abril Cultural, 
1973. 
HABERMAS, J. Consciência moral e agir comunicativo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. 
HUME, D. Uma investigação sobre os princípios da moral. São Paulo: Ed. Unicamp, 1995. 
SENECA. Cartas a Lucilio. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2004.  
SINGER, P. Ética prática. São Paulo: Martins Fontes, 1994. 

LÓGICA 

Ementa: Introdução a temas e debates clássicos da Lógica. 
 
Bibliografia Básica 
 
MORTARI, C. Introdução à Lógica. São Paulo: Ed. Unesp, 2001. 
NOLT, J.; & ROHATYN, D. Lógica. São Paulo: Makron Books, 1991.  
SMULLYAN, R. M. Lógica de Primeira Ordem. São Paulo: Unesp/Discurso Editorial, 2009.  
 
Bibliografia Complementar 
 
BRANQUINHO, J; MURCHO, D; & GOMES, N. Enciclopédia de Termos Lógico-Filosóficos. São 
Paulo: Martins Fontes, 2006. 
MATES, B. Lógica Elementar. São Paulo: Edusp, 1968. 
QUINE, W. V. O. O Sentido da Nova Lógica. Curitiba: UFPR, 2009.  
READ, S. Repensando a Lógica. Belo Horizonte: UFMG, 2014. 
TUGENDHAT, E. Propedêutica Lógico-Semântica. Petrópolis: Vozes, 1997. 

FILOSOFIA POLÍTICA  

Ementa: Introdução a temas e debates clássicos da Filosofia Política.  
 
Bibliografia Básica 
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ARENDT, H. A condição humana. Rio de Janeiro: forense Universitária, 2016. 
FOUCAULT, M. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2016. 
HOBBES, T. Leviatã. São Paulo: Abril Cultural, 1974.  
MAQUIAVEL, N. O príncipe. São Paulo: Nova Cultura, 1991.  
ROUSSEAU, J.-J. Do contrato social ou princípios do direito político. São Paulo: Abril Cultural, 
1973. 
 
Bibliografia Complementar 
 
AGAMBEN, G. Homo sacer: o poder soberano e a vida nua I. Belo Horizonte: UFMG, 2010. 
ARISTÓTELES. Política. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 
BIGNOTTO, N. (org.) Matrizes do republicanismo. Belo Horizonte: UFMG, 2013.  
LOCKE, J. Segundo tratado sobre o governo. São Paulo: Nova Cultural, 1991.  
MARX, K. O Capital. Livro I. São Paulo: Boitempo, 2013. 
RAWLS, J. Uma Teoria da Justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 
ROUSSEAU, J.-J. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens. 
São Paulo: Abril Cultural, 1973.  

TEORIA DO CONHECIMENTO 

Ementa: Introdução a temas e debates clássicos da Teoria do Conhecimento. 
 
Bibliografia Básica 
 
HUME, D. Investigações sobre o entendimento humano e sobre os princípios da moral. São 
Paulo: UNESP, 2004. 
KANT, I. Prolegômenos a qualquer metafísica futura que possa apresentar-se como ciência. 
São Paulo: Estação Liberdade, 2014. 
LOCKE, J. Ensaio sobre o entendimento humano. São Paulo: Martins Fontes, 2012. 
RUSSELL, B. Os problemas da filosofia. Lisboa: Edições 70, 2008. 
SEXTO EMPÍRICO. "Hipotiposes pirrônicas", Livro I, §§1-12. In: O que nos faz pensar, 12, pp. 
115-122, 1997. 
Bibliografia Complementar 
 
BERKELEY, G. Tratado sobre os princípios do conhecimento humano. In: Obras filosóficas. São 
Paulo: UNESP, 2010. 
GETTIER, E. “É a crença verdadeira justificada conhecimento?”. In: A. Almeida & D. Murcho 
(Eds.), Textos e problemas de filosofia. Lisboa: Plátano, 2006 
GRECO, J., & SOSA, E. (Eds.). Compêndio de epistemologia. São Paulo: Loyola, 2008. 
HUME, D. Tratado da natureza humana. São Paulo: Ed. UNESP, 2001. 
LEIBNIZ, G. W. Novos ensaios sobre o entendimento humano. São Paulo: Abril Cultural, 1984. 
SOSA, E., KIM, J., FANTL, J., & MCGRATH, M. (Eds.). Epistemology: An anthology. Malden: 
Blackwell, 2008. 

METAFÍSICA 

Ementa: Introdução a temas e debates clássicos da Metafísica. 
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Bibliografia Básica 
 
ARISTÓTELES. Metafísica. São Paulo: Loyola, 2002. 
DUNS SCOT, J. Tratado do primeiro princípio. São Paulo: É Edições. 2015. 
LEIBNIZ, G. W. Discurso de metafísica e outros textos. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 
PLATÃO. O Banquete, Fédon, Sofista, Político. São Paulo: Abril Cultural, 1983. 
QUINE, W. V. O. De um ponto de vista lógico. São Paulo: Unesp, 2011. 
 
Bibliografia Complementar 
 
ANGIONI, L. As noções aristotélicas de substância e essência. Campinas: Unicamp, 2008. 
BERGSON, H. Introdução à metafísica. São Paulo: Abril Cultural, 1979. 
DESCARTES, R. Meditações sobre filosofia primeira. Campinas: Unicamp, 2004. 
DUNS ESCOTO, J. “Do princípio de individuação”. In: Trans/Form/Ação 19, pp. 241-250. 2009. 
GARRETT, B. Metafísica. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
HEIDEGGER, M. "Que é metafísica?". In: Ensaios e conferências. São Paulo: Abril Cultural, 1979. 
ZINGANO, M. Sobre a metafísica de Aristóteles. São Paulo: Odysseus, 2005.  

ESTÉTICA E FILOSOFIA DA ARTE 

Ementa: Introdução a temas e debates clássicos da Estética e Filosofia da Arte. 
 
Bibliografia Básica 
 
ADORNO, T. W. Teoria estética. Lisboa: Edições 70, 2013. 
BENJAMIN, W. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. Porto Alegre: LP&M, 
2014. 
DANTO, A. C. A transfiguração do lugar-comum. São Paulo: Cosac Naify, 2005. 
HUME, D. “Do padrão do gosto”. In: A arte de escrever ensaio. São Paulo: Iluminuras, 2011. 
KANT, I. Crítica da faculdade do juízo. São Paulo: Forense Universitária, 1993. 
 
Bibliografia Complementar 
 
DANTO, A. C. Após o fim da arte: a arte contemporânea e os limites da história. São Paulo: 
Odysseus Editora, 2006. 
D'OREY, C. (Ed.). O que é a arte? Lisboa: Dinalivro, 2007. 
HEIDEGGER, M. A origem da obra de arte. Lisboa: Edições 70, 2010. 
HEGEL, G. W. F. Cursos de estética. São Paulo: Edusp, 1999-2004. 
SCHELLING, F. W. J. Filosofia da arte. São Paulo: Edusp, 2001. 

FILOSOFIA DA CIÊNCIA  

Ementa: Introdução a temas e debates clássicos da filosofia da ciência. 
 
Bibliografia Básica 
 
BACHELARD, G. O novo espírito científico. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2000. 
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CANGUILHEM, G. Estudos de história e de filosofia das ciências. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2012. 
GALILEI, G. Diálogo sobre os dois máximos sistemas de mundo: Ptolomaico e copernicano. São 
Paulo: Discurso Editorial, 2001. 
KUHN, T. S. A estrutura das revoluções científicas. São Paulo: Perspectiva, 1996. 
POPPER, K. R. A lógica da pesquisa científica. São Paulo: Cultrix, 1972. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BURTT, E. A. As bases metafísicas da ciência moderna. Brasília: UnB, 1983. 
CHALMERS, A. O que é ciência, afinal? São Paulo: Brasiliense, 1993. 
ÉVORA, F. A revolução copernicano-galileana. Campinas: Unicamp/CLE, 1993-4. 
HEMPEL, C. G. Filosofia da ciência natural. Rio de Janeiro: Zahar, 1974. 
KOYRÉ, A. Estudos de história do pensamento científico. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2011. 
POINCARÉ, H. A ciência e a hipótese. Brasília: UnB, 1988. 
SCHLICK, M., & CARNAP, R. Coletânea de textos. São Paulo: Abril Cultural, 1980. 

LEITURA E ESCRITA DE TEXTOS FILOSÓFICOS  

Ementa: Introdução a ferramentas para a leitura e escrita de textos filosóficos 
 
Bibliografia Básica 
 
COPI, I. M. Introdução à lógica. São Paulo: Mestre Jou, 1978. 
COSSUTTA, F. Elementos para leitura dos textos filosóficos. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 
FOLSCHEID, D., & WUNENBURGER, J.-J. Metodologia filosófica. São Paulo: Martins Fontes, 
1997. 
WESTON, A. A construção do argumento. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BRUCE, M.; & BARBONE, S. (Eds.) Os 100 argumentos mais importantes da filosofia ocidental. 
São Paulo: Cultrix, 2014. 
GOLDSCHMIDT, V. Tempo histórico e tempo lógico na interpretação dos sistemas filosóficos. 
In: A religião de Platão. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1963. 
MARTINICH, A. P. Ensaio filosófico: O que é, como se faz. São Paulo: Loyola, 2002. 
SACRINI, M. Introdução à análise argumentativa. São Paulo: Paulus, 2016. 
WALTON, D. Lógica informal: Manual de argumentação crítica. São Paulo: Martins Fontes, 
2006. 

MONOGRAFIA I 

Ementa: Elaboração de um projeto de monografia. Pesquisa bibliográfica sob a orientação de 
um professor da Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
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A ser definida pelo(a) discente e pelo(a) orientador(a). 

MONOGRAFIA II 

Ementa: Pesquisa a ser desenvolvida individualmente pelo estudante sobre tema pertinente 
à Filosofia, sob a orientação de um professor da Faculdade de Filosofia. Redação de trabalho 
monográfico dissertativo para ser avaliado por uma banca examinadora. 
 
Bibliografia Básica 
A ser definida pelo(a) discente e pelo(a) orientador(a). 

FILOSOFIAS DO ENSINO DA FILOSOFIA 

Ementa: O ensino da filosofia: da questão pedagógica à problematização filosófica. As 
correlações entre as concepções e as metodologias de ensino de filosofia. O ensino da 
disciplina como intervenção filosófica nas instituições escolares.  
 
Bibliografia Básica 
 
ADORNO, T. “A filosofia e os professores”. In: Educação e emancipação. 4ª ed. Tradução 
Wolfgang Leo Maar. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2016 (pp. 51-74). 
CERLETTI, A. O ensino de filosofia como problema filosófico. Tradução Ingrid Müller Xavier. 
Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2009.  
GALLO, S.; CORNELLI, G.; DANELON, M. (orgs.). Filosofia do ensino de filosofia. Petrópolis-RJ: 
Vozes, 2003. 
KECHIKIAN, A. Os filósofos e a educação. Tradução Leonel Ribeiro dos Santos e Carlos João 
Nunes Correia. Lisboa: Edições Colibri, 1993 (Colecção Paidéia). 
KOHAN, W. O.; LEAL, B.; RIBEIRO, A. (Orgs.). Filosofia na escola pública. Petrópolis-RJ: Vozes, 
2000 (Filosofia na Escola, v. 5). 
RANCIÈRE, J. O mestre ignorante: cinco lições sobre a emancipação intelectual. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2002. 
 
Bibliografia Complementar 
 
CARVALHO, J. S. Reflexões sobre educação, formação e esfera pública. Porto Alegre, RS: Penso, 
2013.  
FÁVERO, A. A.; CASAGRANDA, E. A. (orgs.) Leituras sobre Hannah Arendt – educação, filosofia 
e política. Campinas, SP: Mercado das Letras, 2012 (Série Educação Geral, Educação Superior 
e Formação Continuada do Educador). 
GALLO, S.; CORNELLI, G.; DANELON, M. (orgs.). Ensino de filosofia - teoria e prática.  Ijuí-RS: 
Unijuí, 2004. 
MATOS, J. C. A. Formação pedagógica dos professores de filosofia: um debate, muitas vozes. 
São Paulo: Loyola, 2013.  
OBIOLS, G. Uma introdução ao ensino da filosofia. Ijuí-RS: Ed. Unijuí, 2002. 
PORTA, M. A. G. A filosofia a partir de seus problemas - didática e metodologia do estudo 
filosófico. São Paulo: Edições Loyola, 2002. 
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LABORATÓRIO DE PRODUÇÃO FILOSÓFICA 

Ementa: Espaço de experimentação do pensamento, de pesquisa, produção de conhecimento 
e de criação de novas práticas e metodologias de ensino. Produção de materiais didáticos, 
planos de ensino e planos de aula. Estudo das condições de aplicabilidade das novas 
tecnologias no ensino e aprendizagem da Filosofia. Realização de atividades e projetos 
interdisciplinares. 
 
Bibliografia Básica 
 
ALENCAR, M. V. “Disciplinaridade e interdisciplinaridade: o ensino da filosofia num contexto 
de crise de referenciais”. In: SECCO, G. D. (org.). Epistemologia e currículo - Registros do II 
Workshop de Filosofia e Ensino da UFRGS [recurso eletrônico]. Porto Alegre, RS: Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas ‒ UFRGS, 2016, pp. 69-94. 
CUPANI, A. Filosofia da tecnologia - um convite. Florianópolis-SC: UFSC, 2017. 
GALLO, S. Metodologia do ensino da filosofia - Uma didática para o ensino médio. Campinas: 
Papirus, 2012. 
GELAMO, R. P. O ensino da filosofia no limiar da contemporaneidade: o que faz o filósofo 
quando seu ofício é ser professor de filosofia? São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009. 
POMBO, O; GUIMARÃES, H. Ml; LEVY, T. (orgs.). Interdisciplinaridade - antologia. Porto-
Portugal: Campo das Letras, 2006. 
 
Bibliografia Complementar 
 
CASTELLS, M. A sociedade em redes – a era da informação. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2008. 
LEVY, P. A inteligência coletiva. São Paulo: Ed. Folha de São Paulo, 2015. 
McLUHAN, M. Os meios de comunicação como extensões do homem. Tradução Décio 
Pignatari. São Paulo: Cultrix, 1979. 
PAVIANI, J. Interdisciplinaridade – conceitos e distinções. 2ª ed. Revista. Caxias do Sul, RS: 
Educs, 2008. 
SANTI, A.; MAIA, L.; VITTORIA, P. (orgs.). Filosofias da educação. Curitiba, PR: Appris, 2015.  

DIDÁTICA DO ENSINO DA FILOSOFIA  

Ementa: Conceitos e fundamentos da didática. A relação entre a identidade e a didática do 
ensino da Filosofia. O lugar da disciplina nos currículos escolares. A prática de ensino como 
espaço de pesquisa e produção de conhecimento. Planejamento de ensino e de aulas de 
filosofia. A avaliação no ensino-aprendizagem da filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
FRANCO, M. A. S; PIMENTA. S. G. (orgs.). Didática: embates contemporâneos. São Paulo: 
Loyola, 2010. 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez Editora, 2008. 
PERRENOUD, P. Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens - entre duas lógicas. 
Tradução Patrícia Chittoni Ramos. Porto Alegre, Artmed, 1999. 
ROCHA, R. P. Ensino de filosofia e currículo. Santa Maria, RS: Ed. UFSM, 2015.  
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ROMANOWSKI, J. P.; MARTINS, P. L. O.; JUNQUEIRA, S. Conhecimento local e conhecimento 
universal: pesquisa, didática e ação docente. Curitiba: Champagnat, 2004. 
 
Bibliografia Complementar 
 
CANDAU, V. M. (Org.). Rumo a uma nova didática. 8º ed. Petrópolis: Vozes, 1996. 
GROSSI, E. (org.). Por que ainda há quem não aprende? Petrópolis, RJ: Vozes, 2003. 
KANT, I. Sobre a pedagogia. Tradução Francisco Cock Fontanella. 3ª ed. Piracicaba: UNIMEP, 
1996. 
OLIVEIRA, M. R. N. S. (org.). Confluências e divergências entre didática e currículo. Campinas: 
Papirus, 1998. 
RODRIGO, L. M. Filosofia em sala de aula - Teoria e prática para o ensino médio. Campinas, 
SP: Autores Associados, 2009 (Coleção formação de professores). 
SOFISTE, J. G. Sócrates e o ensino da filosofia - Investigação dialógica: uma pedagogia para a 
docência de filosofia. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 

SEMINÁRIO DE PRÁTICAS DE ENSINO 

Ementa: Espaço de integração entre professores e licenciandos. Orientações metodológicas e 
procedimentos didáticos adotados pelo corpo docente no ensino de diferentes autores/as e 
tópicos específicos de filosofia. Intervenções práticas dos estudantes (aulas, oficinas...) 
seguidas de discussão e avaliação pelos professores do curso. 
 
Bibliografia (Básica e Complementar) 
 
A serem definidas de acordo com os temas e autores(as) a serem discutidos no seminário.  
 
FUNDAMENTOS FILÓSOFICOS E SÓCIO-HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO 
 
Ementa: A Educação como processo social. A educação brasileira na experiência histórica do 
Ocidente. A ideologia liberal e os princípios da educação pública. Sociedade, cultura e 
educação no Brasil: os movimentos educacionais e a luta pelo ensino público no Brasil. A 
relação entre esfera pública e privada no campo da educação e os movimentos da educação 
popular. 
 
Bibliografia Básica 
 
ADORNO, Theodor.  Educação e emancipação. 2ª ed. São Paulo: Paz e Terra. 2000.  
BOURDIEU, Pierre. Escritos de educação. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998. 
COELHO, I. M. “Universidade e formação de professores”. In: GUIMARÃES, V. S. (org). Formar 
para o mercado ou para a autonomia? Campinas, SP: Papirus, 2006,  pp. 43-63. 
FREITAS, M. C.; BICCAS, M. S. História social da educação no Brasil (1926-1996). São Paulo: 
Cortez, 2009. 
LOMBARDI, J. C.; SAVIANI, D.; NASCIMENTO, M. I. (orgs). A escola pública no Brasil: história e 
historiografia. Campinas, SP: Autores Associados, 2005. . 
SANTOS, B. S. Pela mão de Alice. O social e o político na pós-modernidade. 7ª ed. São Paulo: 
Cortez, 2000. 
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TAMARIT, José. Educar o soberano. São Paulo: IPF/Cortez, 1999. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BOTO, C. “A civilização como projeto político e pedagógico da modernidade: cultura em 
classes, por escrito”. In: Caderno Cedes, Campinas, v. 23, n.61, pp.378-397, dezembro 2003. 
BRANDÃO, C. R. O que é educação. 19ª ed. São Paulo: Brasiliense, 1987. 
CAMBI, F. História da pedagogia. São Paulo: Editora da Unesp, 1999. 
GOMES, C. A. A educação em novas perspectivas sociológicas. 4ª. ed. São Paulo: E.P.U. 2005.  
JAEGER, Werner. Paidéia: a formação do homem grego. São Paulo: Martins Fontes, 1997. p.3-
20. 
ROMANELLI, O. História da educação no Brasil. Petrópolis, RJ: Vozes, 1987. 

ESTÁGIO I  

Ementa: Diagnóstico da escola-campo de estágio: observação, análise e problematização do 
seu funcionamento; identificação de problemas e potencialidades. Concepções de estágio e 
docência. Leitura crítica da legislação vigente para o ensino de filosofia no Brasil.  
 
Bibliografia Básica  
 
ALVES, D. J. A filosofia no ensino médio: ambiguidades e contradições na LDB. Campinas, SP: 
Autores Associados, 2002.  
BRASIL. Orientações curriculares para o ensino médio - Ciências humanas e suas tecnologias, 
vol. 3 (Conhecimentos de Filosofia). Brasília: Ministério da Educação / Secretaria de Educação 
Básica, 2006. 
CORNELLI, G.; CARVALHO, M; DANELON, M. (orgs.). Filosofia - ensino médio. Brasília: 
Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2010 (Coleção Explorando o Ensino; 
v. 14). 
FÁVERO, A. A.; CEPPAS, F.; GONTIJO, P.; GALLO, S.; KOHAN.W. (Orgs.). O ensino de filosofia no 
Brasil: um mapa das condições atuais. Cadernos Cedes, Campinas, vol. 24, n. 64, pp. 257-284, 
set. dez., 2004. 
PIMENTA, G. S. & LIMA, M. S. L. Estágio e docência. 5ª. ed. São Paulo: Cortez, 2010 (Coleção 
Docência em Formação. Série Saberes Pedagógicos).  
 
Bibliografia Complementar 
 
BORBA, S.; KOHAN, W. (orgs.). Filosofia, aprendizagem, experiência. Belo Horizonte: Autêntica 
Editora, 2008. 
BRASIL-MEC/SEMT. Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio - Ciências 
humanas e suas tecnologias. Brasília: Ministério da Educação / Secretaria de Educação Média 
e Tecnológica, 1999. 
BRASIL-MEC/SEMT. Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais - Ciências humanas e suas tecnologias. Brasília: Ministério da Educação / Secretaria 
de Educação Média e Tecnológica, 2002. 
COSTA, J. C. Panorama da história da filosofia no Brasil. São Paulo: Cultrix, 1960.  
FÁVERO, A.; KOHAN, W., RAUBER, J. Um olhar sobre o ensino de filosofia. Ijuí: Unijuí, 2002.  
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ESTÁGIO II  

Ementa: A escola e os sujeitos da experiência escolar como objetos de investigação filosófica. 
A filosofia na sala de aula: relações teórico-práticas do processo de ensino e aprendizagem. 
Os livros didáticos e paradidáticos sobre o ensino de filosofia. Definição da proposta de ensino 
com vistas à elaboração do projeto de estágio.  
 
Bibliografia Básica  
 
Brasil. Ministério da Educação. PNLD 2018: Filosofia - Guia de livros didáticos (Ensino Médio). 
Brasília, DF: Ministério da Educação, Secretária de Educação Básica, 2017.  
GUIMARÃES, M. S. “O transe e o trânsito das disciplinas no ensino médio”. In: Trilhas 
Filosóficas - Revista Acadêmica de Filosofia. Caicó-RN, ano VII, n. 1, jan.-jun, 2014, pp. 103-
128. 
HORN, G. B. Ensinar filosofia: pressupostos teóricos e metodológicos. Ijuí: Editora UNIJUÍ, 2009 
(Coleção Filosofia e Ensino). 
MASSCHELEIN, J.; SIMONS, M. Em defesa da escola - uma questão pública. Tradução Cristina 
Antunes. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2013. 
NOGUERA, R. O ensino de filosofia e a lei 10.639.  Rio de Janeiro: Pallas Editora, 2014.  
 
Bibliografia Complementar 
 
AZANHA, J. M. P. A formação do professor e outros escritos. São Paulo : Ed. Senac São Paulo, 
2006. 
CANDAU, V. M. (org.). Linguagens, espaços e tempos no ensinar e aprender. Rio de Janeiro: 
DP&A, 2000.  
MOREIRA, A. F.; CANDAU, V. M. (orgs.). Multiculturalismo – diferenças culturais e práticas 
pedagógicas. 2ª ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2008.  
EDUCAÇÃO E FILOSOFIA. Revista da Faculdade de Educação e do Instituto de Filosofia da 
Universidade Federal de Uberlândia, v. 31 n. 63, set./dez. 2017 (Dossiê Diferenças e Educação). 
GALLO, S. (org.). Ética e cidadania: caminhos da filosofia (elementos para o ensino de filosofia). 
Grupo de Estudos sobre Ensino de Filosofia – Gesef. Campinas, SP: Papirus, 1997. 
SIBILIA, P. REDES OU PAREDES: A ESCOLA EM TEMPOS DE DISPERSÃO. Tradução Vera 
Ribeiro. Rio de Janeiro: Contraponto, 2012. 

ESTÁGIO III  

Ementa: Como a filosofia é ensinada? Investigação sobre as formas de ensino de filosofia na 
universidade e na escola básica. Elaboração do projeto de estágio tendo como fio condutor a 
articulação entre pesquisa e ensino.  
 
Bibliografia Básica  
 
ARANTES, P. et all; MUCHAIL, S. T. (org). A filosofia e seu ensino. 2ª ed. Petrópolis, RJ: Vozes; 
São Paulo: EDUC, 1995. (Série eventos). 
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CORNELLI, G.; CARVALHO, M.; DANELON, M. (orgs.). Filosofia - ensino médio. Brasília: 
Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2010 (Coleção Explorando o Ensino; 
v. 14). 
GALLO, S.; KOHAN, W. (orgs.). Filosofia no ensino médio (vol. VI). 2ª. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2000.  
ISTVÁN, J. (org.) Humanidades, pesquisa, universidade. Comissão de Pesquisa FFLCH/USP, 
marco de 1994 (Seminários de pesquisa, 1).  
RODRIGO, L. M. Filosofia em sala de aula – Teoria e prática para o ensino médio. Campinas, 
SP: Autores Associados, 2009. 
 
Bibliografia Complementar  
 
ASPIS, R. L.; GALLO, S. Ensinar filosofia - um livro para professores. São Paulo: Atta Mídia e 
Educação, 2009.  
FIGUEIREDO, V. (org.). Filósofos na sala de aula, v. 1, 2 e 3.  São Paulo: Berlendis & Vertecchia 
Editores, 2007; 2009. 
SILVA, F. L. Universidade, cidade, cidadania. JOSÉ, W. (org.). São Paulo: Hedra, 2014.  
KUIAVA, E. A.; SANGALLI, I. J.; CARBONARA, V. (orgs.). Filosofia, formação docente e cidadania. 
Ijuí-RS: Editora Unijuí, 2008 (Coleção Filosofia e Ensino, 12).  
MAAMARI, A. M. e outros (orgs). Filosofia na universidade. Ujuí-RS: Editora Unijuí, 2006. 
(Coleção Filosofia e Ensino, 9).  

ESTÁGIO IV  

Ementa: Avaliação das atividades realizadas na escola-campo de estágio. Problematização do 
percurso formativo na graduação e na prática pedagógica do professor de filosofia na escola 
básica. Execução da proposta de ensino na escola-campo. Elaboração do relatório final.  
 
Bibliografia Básica  
 
GOTO, R.; GALLO, S. (orgs.). Da filosofia como disciplina – desafios e perspectivas. São Paulo: 
Edições Loyola, 2011 (Coleção Filosofar é Preciso). 
KOHAN, W. (org.). Ensino de filosofia – perspectivas. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2005.  
NOBRE, M.; TERRA, R. Ensinar filosofia – uma conversa sobre aprender a aprender. Campinas-
SP: Papirus, 2007 (Papirus Debates).  
PIOVESAN, A. e outros (orgs.). Filosofia e ensino em debate. Ijuí-RS: Ed. Unijuí, 2002 (Coleção 
Filosofia e Ensino, 2).  
SILVEIRA, R. J. T.; GOTO, R. (orgs.). Filosofia no ensino médio - temas, problemas e propostas. 
São Paulo: Edições Loyola, 2007 (Coleção Filosofar é Preciso). 
 
Bibliografia Complementar  
 
As mesmas indicadas nas disciplinas de Estágio I, II e III acrescidas das referências 
bibliográficas utilizadas pelos(as) estagiários(as) em suas investigações.  
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PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO I 

Ementa: Introdução ao estudo da Psicologia: fundamentos históricos e epistemológicos; a 
relação Psicologia e Educação. Abordagens teóricas: comportamental e psicanalítica e suas 
contribuições para a compreensão do desenvolvimento cognitivo, afetivo, social e psicomotor 
e suas implicações no processo ensino-aprendizagem.  
 
Bibliografia Básica  
 
ANTUNES, M. Psicologia e educação no Brasil: uma análise histórica. In: AZZI, R. G.; 
GIANFALDONI, M. H. T. (orgs.). Psicologia e educação. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2011.  
COUTINHO, M. T. C.; MOREIRA, M. Implicações pedagógicas da abordagem 
comportamentalista na educação. In: Psicologia da educação. Belo Horizonte: Ed. Lê, 1998, 
pp. 57-59.  
FREUD, S. Algumas reflexões sobre a psicologia escolar [1914]. In: Obras completas. Rio de 
Janeiro: Imago, 1970-1980.  
KUPFER, M. C. M. Freud e a educação: o mestre do impossível. São Paulo: Sscipione, 1989 
(Pensamento e Ação no Magistério). 
SKINNER, B. F. Por que os professores fracassam. In: Tecnologia de ensino. São Paulo: Herder, 
1972, pp. 89-108.  
 
Bibliografia Complementar  
 
BITTAR. M; GEBRIM, V S. O papel da psicologia da educação na formação de professores. 
Goiânia: Educativa, v. 2, pp.7-12, jan./dez. 1999.  
D’ANDREA, F. F. Desenvolvimento da personalidade. São Paulo: Difel, 1984.  
GOULART, I. B. Psicologia da educação: fundamentos teóricos e aplicações à prática 
pedagógica. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999.  
ROUDINESCO, E. Por que a psicanálise? Tradução Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
2000.  
SKINNER, B. F. Sobre o behaviorismo. São Paulo: Cultrix, 1974.  

PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO II 

Ementa: Abordagens teóricas: psicologia genética de Piaget, psicologia sócio-histórica de 
Vigotski e suas contribuições para a compreensão do desenvolvimento cognitivo, afetivo, 
social e psicomotor e suas implicações no processo ensino-aprendizagem.  
 
Bibliografia Básica 
 
MIRANDA, M. G. Psicologia do desenvolvimento. A construção do homem como ser individual. 
Goiânia: Educativa, v.2, pp. 45-62, jan./dez. 1999.  
OLIVEIRA, M. K. Vygotsky: aprendizado e desenvolvimento: um processo sócio histórico. São 
Paulo: Scipione, 1997.  
PIAGET, J. Princípios de educação e dados psicológicos. In: Psicologia e pedagogia. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2008.  
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PIAGET, J; INHELDER, B. Fatores do desenvolvimento. In: A psicologia da criança. São Paulo: 
Difel, 1974.  
VYGOTSKY, L. S. Aprendizado e desenvolvimento. In: A formação social da mente. 4ª. ed. São 
Paulo: Martins Fontes, 1991.  
 
Bibliografia Complementar 
 
BECKER, D. O que é adolescência. São Paulo: Brasiliense, 2003.  
FLAVELL, J. H. A psicologia do desenvolvimento de Jean Piaget. São Paulo: Livraria Pioneira 
Editora, 1988.  
MIRANDA, M. G. Inteligência e contemporaneidade. Trabalho & Educação. Belo Horizonte, 
n.4, ago./dez. 1998.  
PALANGANA, I. C. Desenvolvimento e aprendizagem em Piaget e Vygotsky: a relevância do 
social. São Paulo: Summus, 2001. 
VYGOTSKY, Lev S. A formação social da mente. 4ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 1991.  

POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL 

Ementa: A relação Estado e políticas educacionais; os desdobramentos da política educacional 
no Brasil pós-64. As políticas de regulação e gestão da educação brasileira e a (re) 
democratização da sociedade brasileira. Os movimentos de diversificação, diferenciação e 
avaliação da educação nacional. Legislação educacional atual. A regulamentação do sistema 
educativo goiano e as perspectivas para a escola pública em Goiás. 
 
Bibliografia Básica 
 
AZEVEDO, J. L. A educação como política pública. 2ª ed. Campinas: Autores Associados, 
2001(Coleção Polêmica do Nosso Tempo). 
LIBÂNEO, J.C.; OLIVEIRA, J. F.; TOSCHI, M. S. Educação escolar: políticas, estrutura e 
organização. São Paulo: Cortez, 2003. 
SAVIANI, D. A nova lei da educação. 4ª. ed. Campinas, SP: Autores Associados, 1998. 
SHIROMA, E. O. e outros. Política educacional. Rio de Janeiro: DP&A, 2000. 
SILVA, T. T. e GENTILI, P. (Orgs.). Escola S.A. – quem ganha e quem perde no mercado 
educacional do neoliberalismo. Brasília: CNTE, 1996. 
 
Bibliografia Complementar 
 
ARAÚJO, D. S; ALMEIDA, M. Z. C. M. “Políticas educacionais: refletindo sobre seus 
significados”. In: Educativa. Goiânia, v. 13, n. 1, jan./jun. 2010, pp. 97-112 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN 9.394 de 24 de dezembro de 
1996. 
CURY, C. R.J. “Estado e políticas de financiamento em educação”. In: Educação & Sociedade. 
Campinas, v.28, n.100, out. 2007, pp. 831-855 
DOURADO, L. F.; PARO, V. H. (Orgs.). Políticas públicas e educação básica. São Paulo: Xamã, 
2001. 
TOSCHI, M. S. e FALERO, M. O. L. (Orgs.). A LDB do Estado de Goiás. Lei n. 26/98: análises e 
perspectivas. Goiânia: Alternativa, 2001. 
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INTRODUÇÃO À LINGUA BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS 

Ementa: Introdução às práticas de compreensão e produção em Libras através do uso de 
estruturas e funções comunicativas elementares. Concepções sobre a Língua de Sinais. O 
surdo e a sociedade. 
 
Bibliografia Básica 
 
FELIPE, T.; MONTEIRO, M. S. LIBRAS em contexto. Curso Básico. Brasília: Ministério da 
Educação e do Desporto/Secretaria de Educação Especial, 2001. 
GESSER, A. LIBRAS? Que língua é essa? Crenças e preconceitos em torno da língua de sinais e 
da realidade surda. São Paulo: Parábola Editorial, 2009. 
SKLIAR, C. (Org.). A surdez: um olhar sobre as diferenças. 6ª. ed. Porto Alegre: Mediação, 2012.  
 
Bibliografia Complementar 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Ensino de língua portuguesa 
para surdos: caminhos para a prática pedagógica. V. 1. Brasília – DF: MEC/SEESP; 2002.   
BRITO, L. F. Por uma gramática de língua de sinais. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1995. 
CAPOVILLA, F. C., RAPHAEL, W. D. Dicionário enciclopédico ilustrado trilíngüe da língua de 
sinais brasileira, v. 1 e 2. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2001. 
CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D. (Ed.). Enciclopédia da língua de sinais brasileira. v. 1 e 2. São 
Paulo: EDUSP, 2004. 
GOMES, E. F. Dicionário língua brasileira de sinais LIBRAS. Goiânia, 2005. 

TECNOLOGIAS APLICADAS AO ENSINO 

Ementa: Conceitos de tecnologia e sociedade informacional. Histórico da informática 
educativa no Brasil. Internet e TICs como recursos na pesquisa e no ensino. O lugar das 
tecnologias na formação de professores.    
 
Bibliografia Básica 
 
ALMEIDA, M. E. Informática e formação de professores. Vol. 1 e 2. Brasília, DF: MEC, 2000. 
BRASIL. Programa nacional de informática na educação. Ministério da Educação e do 
Desporto/Secretaria de Educação à Distância. Brasília, 1996. 
LEOPOLDO, L. P. Novas tecnologias na educação: reflexões sobre a prática. 1ª ed. Maceió: 
Edufal 2002. 
TAJRA, S. F. Informática na educação: novas ferramentas pedagógicas para o professor na 
atualidade. 8ª ed., S. Paulo, Érica, 2008. 
VIRILIO, P. A bomba informática. Tradução Luciano Vieira Machado. São Paulo: Estação 
Liberdade, 1999. 
 
Bibliografia Complementar 
 
CANDAU, V. M. "Informática na educação: um desafio". In: Tecnologia educacional, v. 20, n. 
98/99, jan./abr. 1991, pp. 14-23. 
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CYSNEIROS, P. G. “Novas tecnologias na sala de aula: melhoria do ensino ou inovação 
conservadora?” In: Informática Educativa. Uniandes - Lidie, v. 12, n.1, p. 11-24, 1999. 
PAPERT, S. (1994). A máquina das crianças: repensando a escola na era da informática. Porto 
Alegre, RS: Artes Médicas, 1993. 
SANDHOLTZ, J.; RINGSTAFF, C.; DWYER, D. Ensinando com tecnologia: criando salas de aula 
centradas nos alunos. Porto Alegre, RS: Artes Médicas, 1997. 
VALENTE, J., Almeida, F. “Visão analítica da informática na educação no Brasil: a questão da 
formação do professor”. In: Revista Brasileira de Informática na Educação (SBC-IE, UFSC), n. 
01, setembro 1997, pp.45-60. 

TÓPICOS DE LÓGICA I, II, III E IV 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de lógica, a partir de textos clássicos 
pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica  
 
DALEN, D. V. Lógica e estrutura. London: College Publications, 2017.  
QUINE, W. V. O. Methods of Logic. London: Routledge, 1952.  
TARSKI, A. A concepção semântica da verdade. São Paulo: Ed. Unesp, 2006.  
 
Bibliografia Complementar  
 
BOOLOS, G. S.; BURGESS, J. P.; & JEFFREY, R. C. Computabilidade e lógica. São Paulo: Ed. 
Unesp, 2012.  
FITTING, M.; & MENDELSOHN, R. L. First-Order Modal Logic. Dordrecht: Kluwer Academic, 
1998.  
HEIYENOORT, J. V. (Ed.). From Frege to Godel: A Source Book in Mathematical Logic, 1879-
1931. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1967.  
HILBERT, D.; & ACKERMANN, W. Principles of Mathematical Logic. New York: Ams Chelsea, 
1999.  
SUPPES, P. Introduction to Logic. Princeton, NJ: van Nostrand, 1957. 

TÓPICOS DE METAFÍSICA I, II, III E IV  

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de metafísica, a partir de textos clássicos 
pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
ARISTÓTELES. Metafísica. Vol. II. São Paulo: Loyola, 2001. 
GILSON, E. O ser e a essência. São Paulo: Paulus, 2016. 
STRAWSON, P. Análise e metafísica. São Paulo: Discurso Editorial, 2002. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BLANC, M. F. Introdução à ontologia, São Paulo: Instituto Piaget, 1998. 
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COSTA, M. e MELO, T. Uma Introdução à metafísica. Curitiba: Editora Intersaberes, 2015. 
GARRETT, B. Metafísica: conceitos-chave em filosofia. Porto Alegre: ARTMED, 2008.  
KIM, J.; SOSA, E. (org.). A Companion to Metaphysics, Oxford: Blackwell, 1995. 
LE POIDEVIN, R. The Routledge companion to metaphysics. London, Routledge, 2012.  

TÓPICOS DE TEORIA DO CONHECIMENTO I, II, III E IV 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de teoria do conhecimento, a partir de 
textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de 
Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
HUSSERL, E. A crise das ciências europeias e a fenomenologia transcendental. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2012. 
KANT, I. Crítica da razão pura. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1997. 
SCHOPENHAUER, A. O mundo como vontade e como representação. São Paulo: UNESP, 2005.  
POPPER, K. R. Textos escolhidos. Rio de Janeiro: Contraponto/Ed. PUC-Rio, 2010. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BERNECKER, S.; & PRITCHARD, D. (Eds.). The Routledge Companion to Epistemology. London: 
Routledge, 2011. 
CASSIRER, E. El problema del conocimiento en la filosofia y en ciencia modernas. 2. ed. Buenos 
Aires: Fondo de cultura economica, 1963. 4v. 
CHISHOLM, R. M. Teoria do conhecimento. Rio de Janeiro: Zahar, 1969. 
PHILONENKO, A. Schopenhauer, critique de Kant. Paris: Les Belles Lettres, 2005. 
PRADELLE, D. Par-delá la révolution copernicienne: sujet transcendantal et facultés chez Kant 
et Husserl. Paris: PUF, 2012. 
SOSA, E., KIM, J., FANTL, J., & MCGRATH, M. (Eds.). Epistemology: An Anthology. Malden: 
Blackwell, 2008. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA DA LINGUAGEM 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia da linguagem, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
FREGE, G. Lógica e filosofia da linguagem. São Paulo: Edusp, 2009 
RUSSELL, B. Da denotação. São Paulo: Nova Cultural, 1992. 
TUGENDHAT, E. Propedêutica lógico-semântica. Petrópolis: Vozes. 1997.  
 
Bibliografia Complementar 
 
DUMMETT, M., Frege: Philosophy of Language. 2.ed. London: Duckworth, 1981. 
HALE & WRIGHT. A Companion to the Philosophy of Language. Oxford: Blackwell, 1999. 
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KRIPKE, S., Naming and Necessity. Cambridge: Harvard University Press, 1980. 
PENCO, C. Introdução à filosofia da linguagem. Rio de Janeiro: Vozes, 2004.  
SEARLE, J. Expressão e significado. São Paulo: Martins Fontes, 2002 

TÓPICOS DE FILOSOFIA DA MENTE 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia da mente, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
CLARK, A.; & CHALMERS, D. J. The Extended Mind. Analysis, vol. 58, p. 7-19, 1998. 
NAGEL, T. Como é ser um morcego? Cadernos de História e Filosofia da Ciência , série 
3, vol. 15 (1), p. 245-262, 2005. 
RYLE, G. The Concept of Mind. London: Hutchinson, 1949. 
 
Bibliografia Complementar 
 
CHALMERS, D. J. (E.). Philosophy of Mind: Classical and Contemporary Readings . New 
York: Oxford University Press, 2002. 
CHURCHLAND, P. M. Matéria e consciência. São Paulo: Ed. Unesp, 2004. 
DESCARTES, R.; & ELISABETE DA BOÊMIA. Correspondência entre Descartes e a princesa 
Elisabete: cartas sobre a união substancial. Discurso, vol. 47, p. 193-203, 2017. 
KIM, J. Philosophy of Mind. Boulder: Westview Press, 2005. 
MASLIN, K. T. Introdução à filosofia da mente. Porto Alegre: Artmed, 2007. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA DA CIÊNCIA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia da ciência, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
FOUCAULT. M. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2012. 
HACKING, I. Representar e intervir. Rio de Janeiro: Ed. Uerj, 2012. 
LAUDAN, L. O progresso e seus problemas: rumo a uma teoria do crescimento científico. São 
Paulo: Ed. Unesp, 2010. 
 
Bibliografia Complementar 
 
ABRANTES, P. C. (Ed.). Filosofia da biologia. Porto Alegre: Artmed, 2011. 
CAVAILLÈS, J. Obras completas de filosofia das ciências. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2012. 
CURD, M.; PSILLOS, S. (Eds.). The Routledge Companion to Philosophy of Science. New York: 
Routledge, 2014.  
FEYERABEND, P. K. Contra o método. São Paulo: Ed. Unesp, 2011. 
WHITEHEAD, A. N. O conceito de natureza. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 
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TÓPICOS DE FILOSOFIA DA MATEMÁTICA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia da matemática, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
BENACERRAF, P.; & PUTNAM, H. (Eds.). Philosophy of Mathematics: Selected Readings. 
Cambridge, UK: Cambridge University Press, 1983. 
FREGE, G. Os fundamentos da aritmética. São Paulo: Abril Cultural, 1980. 
SHAPIRO, S. Filosofia da matemática. Lisboa: Edições 70, 2015. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BARKER, S. F. Filosofia da matemática. Rio de Janeiro: Zahar, 1976. 
HILBERT, D. Fundamentos da geometria. Lisboa: Gradiva, 2003. 
MANCOSU, P. Philosophy of Mathematics and Mathematical Practice in the Seventeenth 
Century. New York: Oxford University Press, 1996. 
RUSSELL, B. Introdução à filosofia matemática. Rio de Janeiro: Zahar, 1963. 
SHAPIRO, S. The Oxford Handbook of Philosophy of Mathematics and Logic. New York: Oxford 
University Press, 2005. 
SILVA, J. J. Filosofias da Matemática. São Paulo: Ed. Unesp, 2007. 

TÓPICOS DE ÉTICA I, II, III E IV 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de ética, a partir de textos clássicos 
pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
HABERMAS, J. A teoria do agir comunicativo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989.  
TUGENDHAT, E. Lições sobre ética. Petrópolis: Vozes, 2010.  
WILLIAMS, B. Moral: uma introdução à ética. São Paulo, Martins Fontes, 2005. 
 
Bibliografia Complementar 
 
CANTO-SPERBER, M. Dicionário de ética e filosofia moral. São Leopoldo: Unisinos, 2003. 
DUPEYRIX, A. Compreender Habermas. São Paulo: Loyola, 2012. 
GALVÃO, P. (org). Os animais têm direitos? Lisboa: Dinalivro, 2010.   
MARCONDES, D. Textos básicos de ética: de Platão a Foucault. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
2010. 
MULGAN, Tim. Utilitarismo. Petrópolis: Vozes, 2007. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA POLÍTICA I, II, III E IV 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia política, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
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Bibliografia Básica 
 
KYMLICKA, W. Filosofia política contemporânea: uma Introdução. São Paulo: Martins Fontes, 
2006. 
SKINNER, Q. As fundações do pensamento político moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 
1996.  
STRAUSS, Leo, CROPSEY, J. História da filosofia política. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2013. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BIGNOTTO, N. (org.) Matrizes do republicanismo. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2013. 
BOBBIO, N., BOVERO, M. Sociedade e estado na filosofia política moderna. São Paulo: 
Brasiliense, 1987. 
QUIRINO, C. G., SOUZA, Maria T. S. R. de (Org.). O pensamento político clássico. São Paulo: T. 
A. Queiroz, 1980. 
WEFFORT, F. C. (org.). Os clássicos da política: Maquiavel, Hobbes, Locke, Montesquieu, 
Rousseau, “O federalista”. 13. ed. São Paulo: Ática, 2001. 
WEFFORT, F. C. (org.). Os clássicos da política: Burke, Kant, Hegel, Tocqueville, Stuart Mill, 
Marx. São Paulo: Ática, 2001. 

TÓPICOS DE ESTÉTICA E FILOSOFIA DA ARTE I, II, III E IV 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de estética e filosofia da arte, a partir de 
textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de 
Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
ADORNO, T. W. Filosofia da nova música. São Paulo: Perspectiva, 2004. 
HEGEL, G. W. Cursos de Estética. São Paulo: Edusp, 2001/06 (4 vols). 
NIETZSCHE, F.  O nascimento da tragédia ou helenismo e pessimismo. São Paulo: Ed. Schwarcz, 
1992. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BURKE, E. Uma investigação filosófica sobre a origem de nossas ideias do sublime e do belo. 
Campinas: Papirus, 1993. 
DUARTE, R. O belo autônomo: textos clássicos de estética. Belo Horizonte, Autêntica, 2012. 
GRACYK, T. & KANIA, A., 2011. The Routledge Companion to Philosophy and Music, Routledge. 
JIMENEZ, M. O que é estética. São Leopoldo: Editora Unisinos, 1999. 
KELLY, M. Encyclopedia of Aesthetics. Oxford University Press, 1998. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA DA HISTÓRIA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia da história, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
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Bibliografia Básica 
 
FICHTE, J. G. Los Caracteres de la Edad Contemporánea. Madrid, Revista de Occidente, 1976. 
HEGEL, G. W. F. A razão na história: uma introdução geral à filosofia da história. Lisboa: 
Edições 70, 1995. 
KANT, I. Ideia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita. São Paulo: 
Brasiliense, 1986. 
 
Bibliografia Complementar 
 
ANDERSON P. O fim da história. De Hegel a Fukuyama. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1992.  
HEGEL, G. W. F. Filosofia do direito. São Leopoldo: Unisinos, 2010. 
HERRERO, F.J. Religião e história em Kant. São Paulo: Loyola, 1991.  
KANT, I. A paz perpétua. Porto Alegre: L&PM, 1989.  
TUCKER, A. A Companion to the Philosophy of History and Historiography. Chichester, U.K., 
Wiley-Blackwell, 2013. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA, FEMINISMO, RELAÇÕES DE GÊNERO E ÉTNICO-RACIAIS 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia, feminismo e questões de gênero 
e étnico-raciais, a partir de textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em 
andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
BUTLER, J. Problemas de gênero - feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2010. 
CARNEIRO, S. Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil. São Paulo: Selo Negro Edições, 2011. 
DAVIS, A. Mulheres, raça e classe. Tradução Heci Regina Candiani. São Paulo: Boitempo 
Editorial, 2016.  
NYE, A. Teoria feminista e as filosofias do homem. Tradução Nathanael C. Caixeiro. Rio de 
Janeiro: Record; Rosa dos Tempos, 1995. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BEAUVOIR, S. O segundo sexo. 2 vols. Rio de Janeiro: Ed. Nova Fronteira, 1980. 
BENHABIB, S; CORNELL, D. (orgs.). Feminismo como crítica da modernidade - releitura dos 
pensadores contemporâneos do ponto de vista da mulher. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 
1987. 
COLLING, A. M.; TEDESCHI, L. A. (orgs.). Dicionário crítico de gênero. Dourados, MS: Ed. UFGD, 
2015. 
COSTA, A. O; BRUSCHINI, C. (orgs.). Uma questão de gênero. São Paulo: Fundação Carlos 
Chagas; Rio de Janeiro: Ed. Rosa dos Tempos, 1992.  
GONZALEZ, L. A categoria político-cultural de amefricanidade. Tempo Brasileiro. Rio de 
Janeiro, n. 92/93, jan./jun. 1988, pp. 69-82. 
GONZALEZ, L. Racismo e sexismo na cultura brasileira. Revista Ciências Sociais Hoje. ANPOCS, 
1984, p. 223-244. 
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SCOTT, J. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade. Porto Alegre, 
vol. 20, n. 2, jul./dez. 1995.  

TÓPICOS DE FILOSOFIA DOS DIREITOS HUMANOS 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia dos direitos humanos, a partir 
de textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de 
Filosofia. 
 
Bibliografia Básica  
 
AGAMBEN, G. Homo sacer – o poder soberano e a vida nua I. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2002. 
BIELEFELDT, H. Filosofia dos direitos humanos - fundamentos de um ethos de liberdade 
universal. São Leopoldo, RS: Ed. Unisinos, 2000. 
DOUZINAS, C. O fim dos direitos humanos. São Leopoldo: Unisinos, 2009. 
VIEIRA, J. L. (org.) Declaração universal dos direitos humanos. São Paulo: Edipro, 2005. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BITTAR, E.C.B.; TOSI, G. (Orgs.). Democracia e educação em direitos humanos numa época de 
insegurança. Brasília, DF: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República, 2008.  
BRAGATTO, F. Para além do discurso eurocêntrico dos direitos humanos: contribuições da 
descolonialidade. Revista Novos Estudos Jurídicos, v. 19, n. 1, 2014, p. 201-230. 
HUNT, L. A invenção dos direitos humanos - uma história. Tradução Rosaura Eichenberg. São 
Paulo: Ed. Schwarcz, 2009.  
LAFER, C. A reconstrução dos direitos humanos - um diálogo com o pensamento de Hannah 
Arendt. São Paulo: Companha das Letras: 1988. 
SUR-REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS / CONECTAS, ed. 28. “Dossiê SUR sobre 
raça e direitos humanos”. Disponível em: < https://sur.conectas.org/> 
TAYLOR, C. Argumentos filosóficos. Tradução Adail Ubirajara Sobral. São Paulo: Loyola, 2000. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA ANTIGA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de história da filosofia antiga, a partir de 
textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de 
Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
ARISTÓTELES. Metafísica (vol. II.) Trad. do grego de G. Reale; trad. do italiano de Marcelo 
Perine. São Paulo: Loyola, 2001. 
ARISTÓTELES. Tópicos. Trad. José Segurado e Campos. Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 2007. 
PLATÃO, A república. Trad. de Ana L. A. A. Prado. São Paulo: Martins Fontes, 2006.  
 
 

https://sur.conectas.org/
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Bibliografia Complementar 
 
BARNES, J. (Org.) Aristóteles. São Paulo: Editora Ideias & Letras, 2009. 
BENSON, H. H. (Org.) et al. Platão. Trad. de Marco Zingano. Porto Alegre: Editora Artmed, 
2011. 
KRAUT, R. (Org.). Platão. São Paulo: Editora Ideias & Letras, 2013. 
MORRISON, D. (Org.). Sócrates. São Paulo: Editora Ideias & Letras, 2016. 
PORCHAT PEREIRA, O. Ciência e dialética em Aristóteles. São Paulo: Editora Unesp, 2001. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA MEDIEVAL 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de história da filosofia medieval, a partir de 
textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de 
Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
AGOSTINHO. Confissões. Petrópolis: Vozes, 2009. 
AQUINO, T. Suma teológica. São Paulo: Loyola, 2002. 
SCOTUS, J. D. Textos sobre poder, conhecimento e contingência. Porto Alegre: EDIPUCRS, 
2008. 
 
Bibliografia Complementar 
 
GILSON, E. A filosofia na idade média. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 
JEAUNEAU, E. A filosofia medieval. Lisboa: Edições 70, 1986. 
KENNY, A. Uma nova história da filosofia ocidental. Filosofia medieval (vol. 2). São Paulo: 
Loyola, 2008. 
LIBERA, A. A filosofia medieval. Loyola (São Paulo), 1998. 
MCGRADE, A. S. (ed.). Filosofia medieval. Aparecida, SP: Ideias & Letras, 2008. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA MODERNA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de história da filosofia moderna, a partir de 
textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de 
Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
FICHTE, J. G.. Fundamentos da doutrina da ciência completa. Lisboa, Ed. Colibri, 1996. 
HEGEL, G. W. F. Ciência da lógica I, a doutrina do ser. Petrópolis: Vozes, 2016. 
KANT, I. Prolêgomenos a qualquer metafísica futura que possa apresentar-se como ciência. 
São Paulo: Estação Liberdade, 2014. 
 
Bibliografia Complementar 
 
BECKENKAMP, J., Entre Kant e Hegel. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2004. 
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BEISER, F. C. (1993). The fate of reason: German philosophy from Kant to Fichte. Cambridge, 
Mass, Harvard University Press. 
FERRER, D. O sistema da incompletude. A doutrina da ciência de Fichte de 1794 a 1804. 
Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2014. 
KLEIN, J. T. (org.). Comentários às obras de Kant: Crítica da razão pura. Florianópolis: NEFIPO 
2012.  
TAYLOR, C. Hegel: Sistema, método e estrutura. São Paulo: É Realizações Editora, 2014. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA CONTEMPORÂNEA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de história da filosofia contemporânea, a 
partir de textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na 
Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
ADORNO, T. W., HORKHEIMER, M. Dialética do esclarecimento: fragmentos filosóficos. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2006. 
HUSSERL, E. A ideia da fenomenologia. Lisboa: Ediçẽs 70, 1986. 
WITTGENSTEIN, L. Investigações filosóficas. São Paulo: Abril Cultural, 1979. 
 
Bibliografia Complementar 
 
D'AGOSTINI, F. Analíticos e continentais. São Leopoldo: Unisinos, 2003. 
H. SLUGA & D. G. Stern.  The Cambridge Companion to Wittgenstein. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1995. 
MORAN, D. The Routledge companion to twentieth century philosophy. London, Routledge, 
2008. 
RUSH, F. Teoria critica. Aparecida, SP: Ideias & Letras, 2008. 
SMITH, B. & Smith, D. W. (eds). The Cambridge Companion to 
Husserl.  Cambridge: Cambridge University Press, 1995. 

TÓPICOS DE FILOSOFIA ORIENTAL 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia oriental, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
LAOZI. Dao de Jing. Tradução de Giorgio Sinedino. São Paulo: UNESP, 2016. 
NĀGĀRJUNA. Versos fundamentais do caminho do meio (Mūlamadhyamakakārikā). Tradução 
de Giuseppe Ferraro. Campinas: PHI, 2016. 
NISHIDA, K. Ensaio sobre o bem. Campinas, SP: PHI, 2017. 
SHANKARA. A joia suprema do discernimento (Viveka-Chudamani). São Paulo: Pensamento, 

1997. 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Bibliografia Complementar 
 
CHENG, A. História do pensamento chinês. Petrópolis: Vozes, 2008. 
HAN, B.-C. Filosofía del budismo zen. Buenos Aires: Herder, 2015.  
NETO, A. F.; Giacoia Jr., O. (Orgs.). O nada absoluto e a superação do niilismo: os fundamentos 
filosóficos da escola de Kyoto. Campinas, SP: PHI, 2013.  
RADHAKRISHNAN, S. e MOORE, C. A Sourcebook in Indian Philosophy, Princeton: Princeton 
University Press, 1957. 
WESTERHOFF, J. Nāgārjuna's Madhyamaka: A Philosophical Introduction. Oxford: Oxford 
University Press, 2009. 
ZIMMER, H., Filosofias da Índia. São Paulo: Editora Palas Athena, 2000.  

TÓPICOS DE FILOSOFIA LATINO-AMERICANA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia latino-americana, a partir de 
textos clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de 
Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 

BONDY, August Salazar. Existe una filosofia de nuestra América? 17ª edición. México: Siglo XXI 
Editores, 2006.  
DUSSEL, Enrique Domingos. 1492 - o encobrimento do outro. Tradução Jaime A. Clasen. 
Petrópolis: Vozes, 1993.  
FANON, Frantz. Os condenados da terra. 2ª ed. São Paulo: Civilização Brasileira, 1979. 
ZEA, Leopoldo. Discurso desde a marginalização e a barbárie: a filosofia latino-americana 
como filosofia pura e simplesmente. Rio de Janeiro: Ed. Garamond, 2005.  
 
Bibliografia Complementar 

CESAR, Constança Marcondes. Filosofia na América Latina. São Paulo: Paulinas, 1988. 
DUSSEL, Enrique Domingos. Ética da libertação na idade da globalização e da exclusão. 
Tradução Ephraim Ferreira Alves. Petrópolis: Vozes, 2000. 
FORNET-BETANCOURT, Raúl. Problemas atuais da filosofia na hispano-américa. São Leopoldo, 
RS: Unisinos, 1993. 
ZEA, Leopoldo. La filosofia americana como filosofia sin más. México: Siglo XXI, 1989.  

TÓPICOS DE FILOSOFIA AFRICANA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de filosofia africana, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 
 
Bibliografia Básica 
 
APPIAH, K. A. Na casa de meu pai - a África na filosofia da cultura. Rio de Janeiro: Contraponto, 
1998. 
FANON, F. Pele negra, máscaras brancas [1951]. Salvador: EDUFBA, 2008.  
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HALL, S. Da diáspora: identidades e mediações culturais. Tradução Adelaine La Guardia 
Resende ...[et al]. 1ª ed. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2009.  
MBEMBE, A. Crítica da razão negra. Tradução Marta Lança. Lisboa: Antígona Editores, 2014.  
 
Bibliografia Complementar 
 
FANON, F. Os condenados da terra [1961]. Juiz de Fora: Editora UFJF, 2005. 
HOUNTONDJI, P. J. Conhecimento de África, conhecimento de africanos: duas perspectivas 
sobre os estudos africanos. Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 80, março 2008, pp. 149-160. 
MEMMI, A.  Retrato do colonizado precedido de retrato do colonizador. Rio de janeiro: 
Civilização Brasileira, 2007.  
NOGUERA, R. Dos condenados da terra à necropolítica: diálogos filosóficos entre Frantz Fanon 
e Achille Mbembe. Revista Latinoamericana del Colegio Internacional de Filosofía, n. 3, s.d., 
pp. 59-73.  
RAMOSE, M. B. Sobre a legitimidade e o estudo da filosofia africana. Ensaios filosóficos, v. IV, 
out. 2011.  Disponível em: 
<http://www.ensaiosfilosoficos.com.br/artigos/artigo4/ramose_mb.pdf> 
SPIVAK, G. Pode o subalterno falar? Tradução Sandra Regina Goulart Almeida... [et al]. Belo 
Horizonte: Editora UFMG, 2010.  

TÓPICOS DE ENSINO DE FILOSOFIA 

Ementa: O curso se propõe a desenvolver tópicos de ensino de filosofia, a partir de textos 
clássicos pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento na Faculdade de Filosofia. 

Bibliografia Básica 

ARANTES, P.; SILVA, F. L. FAVARETTO, C.; FABBRINI, R.; MUCHAIL, S. T. (orgs.). A filosofia e seu 
ensino. São Paulo: EDUC, 1993 (Coleção Eventos).  
CERLETTI, A. O ensino de filosofia como problema filosófico. Tradução Ingrid Müller Xavier. 
Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2009. 
KOHAN, W. (org.). Ensino de filosofia - perspectivas. Belo Horizonte, Autêntica, 2005.  
OBIOLS, G. Uma introdução ao ensino da filosofia. Tradução Sílvio Gallo. Ijuí, RS: Ed. Unijuí, 
2002.  

Bibliografia Complementar 

ADORNO, T. W. Educação e emancipação. 4ª ed. Tradução Wolgang Leo Maar. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1995.  
FIGUEIREDO, V. (org.). Filósofos na sala de aula. Para ler Platão, Maquiavel, Descartes, 
Voltaire, Kant, Sartre.  São Paulo: Berlendis & Vertecchia Editores, 2006. 
FIGUEIREDO, V. (org.). Filósofos na sala de aula. Para ler os sofistas, Hobbes, Pascal, Marx, 
Nietzsche, Freud (vol. 2).  São Paulo: Berlendis & Vertecchia Editores, 2007. 
FIGUEIREDO, V. (org.). Filósofos na sala de aula. Para ler Aristóteles, Tomás, Hume, Hegel, 
Wittgenstein, Heidegger (vol. 3).  São Paulo: Berlendis & Vertecchia Editores, 2008. 
PORTA, M. A. G. A filosofia a partir de seus problemas - didática e metodologia do estudo 
filosófico. 3ª. São Paulo: Edições Loyola, 2007.   

http://www.ensaiosfilosoficos.com.br/Artigos/Artigo4/RAMOSE_MB.pdf
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RANCIÈRE, J. O mestre ignorante - cinco lições sobre a emancipação intelectual. Tradução 
Lílian do Valle. 2ª ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2004. 
STEINER, G. Lições dos mestres. Tradução Maria Alice Máximo. Rio de Janeiro: Editora Record, 
2005. 

6.7 DISCIPLINAS OFERTADAS A OUTROS CURSOS DA UFG  

O novo modelo de colaboração docente entre a FAFIL e suas unidades parceiras, 

proposto em reunião da Câmara de Graduação em 2013, e reapresentado e discutido em 2014 

em reuniões com as direções e coordenações da FIC e da FACE, passa a atender às demandas 

das unidades parceiras através de uma única disciplina, com uma oferta no matutino e outra 

no noturno. O conteúdo será organizado a partir dos seguintes eixos temáticos: I- Lógica e 

Filosofia da Linguagem; II- Metafísica e Teoria do Conhecimento; III- Ética; IV- Filosofia Política; 

V- Estética e Filosofia da Arte. Será ofertado somente se houver demanda das unidades dentro 

do prazo estabelecido pelo calendário da UFG. Se não houver docentes disponíveis no quadro 

permanente ou temporário da FAFIL para conduzirem o curso num dado semestre ou turno, 

pode-se recorrer aos alunos inscritos no doutorado do programa de pós-graduação da FAFIL. 

As turmas serão mistas, compostas por estudantes de todos os cursos daquelas unidades que 

possuem demanda de filosofia em seus PPCs e que solicitaram o curso no tempo previsto no 

calendário da UFG. A disciplina, de 64 horas/aula, será ofertada nos horários de segundas 

feiras, das 18:40 às 22:00h e nas sextas-feiras, de 08:00 às 11:40h. Tais horários foram 

pensados, em favor das unidades parceiras, precisamente por não serem os mais "nobres" e 

disputados, visto estarem nos polos da semana, sem tampouco estarem nos polos mais 

extremos (segundas pela manhã e sextas à noite), o que seria demasiadamente penoso para 

uma atividade de complementação curricular dos cursos que recorrem à FAFIL. Como a 

disciplina pretende atender várias demandas de diferentes departamentos e faculdades da 

UFG, mudanças no horário definido tornam-se objetivamente inviáveis. Observamos, em 

tempo, que a FAFIL não tem por prática realizar aulas aos sábados. Pretendemos manter 

sempre estes mesmos horários (segundas à noite e sextas pela manhã), tanto nos semestres 

pares quanto nos ímpares, de modo a, ao longo dos anos, consolidarmos uma tradição e 

facilitarmos o planejamento de todos os envolvidos. 
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VII - POLÍTICA E GESTÃO DE ESTÁGIO CURRICULAR 

 O Estágio Curricular do curso de Licenciatura em Filosofia é constituído por um 

conjunto de ações que visam prioritariamente a formação dos(as) licenciandos(as) que irão 

atuar no campo da docência como professores(as) de Filosofia, no nível médio da educação 

básica. Trata-se de uma atividade privilegiada, por articular e integrar as três dimensões da 

vida acadêmica: o ensino, a pesquisa e a extensão. Trata-se, ainda, de uma atividade ligada 

prioritariamente à especificidade da formação do professor, que é também um pesquisador. 

Ao filósofo-professor compete cultivar o gosto pelo estudo da memória cultural e as formas 

de expressão humana que se sedimentaram ao longo da história. Ele deve rastrear, junto com 

o aluno, o conhecimento dos grandes temas e problemas que nos foi legado pela tradição 

filosófica para que assim esteja preparado para se situar no conturbado horizonte das 

experiências contemporâneas. 

O estágio curricular estrutura-se em conformidade com o que determina, 

especificamente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei n.º 9.394/96); 

Resolução CNE/CES n. 12, de 13 de março de 2002, que estabelece as diretrizes curriculares 

para os cursos de Filosofia; Resolução CNE/CP n. 2, de 1º de julho de 2015, que define as 

diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 

licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) 

e para a formação continuada; Resoluções CEPEC nºs 1541 e 1539, de 06 de outubro de 2017, 

que estabelecem a política para a formação de professores(as) da educação básica e a política 

de estágios dos cursos de Licenciatura da UFG, respectivamente; Resolução CEPEC n. 1557, de 

1º de dezembro de 2017, que aprova o Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG) 

da Universidade Federal de Goiás. No tocante à concepção de Estágio Curricular a ser realizado 

nas escolas de educação básica apoiamo-nos nas definições do Conselho Nacional de 

Educação (Parecer n. 27/2001).  

O estágio obrigatório definido por lei deve ser vivenciado durante o curso de formação 

e com tempo suficiente para abordar as diferentes dimensões da atuação profissional. Deve, 

de acordo com o projeto pedagógico próprio, se desenvolver a partir do início da segunda 

metade do curso, reservando-se um período final para a docência compartilhada, sob a 

supervisão da escola de formação, preferencialmente na condição de assistente de 

professores experientes. Para tanto, é preciso que exista um projeto de estágio planejado e 
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avaliado conjuntamente pela escola de formação inicial e as escolas campos de estágio, com 

objetivos e tarefas claras e que as duas instituições assumam responsabilidades e se auxiliem 

mutuamente, o que pressupõe relações formais entre instituições de ensino e unidades dos 

sistemas de ensino. Esses “tempos na escola” devem ser diferentes segundo os objetivos de 

cada momento da formação. Sendo assim, o estágio não pode ficar sob a responsabilidade de 

um único professor da escola de formação, mas envolve necessariamente uma atuação 

coletiva dos formadores. 

7.1 ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO  

7.1.1 - DOS PRINCÍPIOS DA POLÍTICA DE ESTÁGIO  

a. Integração entre a Universidade Federal de Goiás e as Escolas-Campo, por meio de 
atividades que favoreçam a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, bem como 
o diálogo interdisciplinar da Filosofia com as demais áreas do conhecimento; 

 
b. Reflexão sobre as conexões entre a escola e a sala de aula e os contextos sociais e 

políticos nos quais elas se inserem para reconhecer problemas, limites, possibilidades 
e desafios próprios à profissão docente na educação básica; 

 
c. Compreensão de que a prática docente não se limita a reproduzir o conhecimento, 

mas se constitui na sua produção por meio da análise e problematização dessa prática, 
o que pressupõe a “formação cultural” como pressuposto que orienta a “qualificação 
para a docência” e a “pesquisa como dimensão da formação e do trabalho docente”.13 

 
d. Superação da dicotomia entre teoria e prática, pautada na concepção de que o estágio 

é atividade teórica de conhecimento que busca a fundamentação, o diálogo e a 
intervenção na realidade escolar. 

 
e. Exercício da docência que valorize a diversidade étnico-racial, de gênero, sexualidade, 

faixa geracional e de direitos humanos, além da educação de pessoas com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.14 

7.1.2 - DA GESTÃO DO ESTÁGIO  

Previsto para iniciar no 5º período do curso e atendendo ao disposto no Art. 4º, da 

Resolução CEPEC n. 1539/2017, o estágio curricular obrigatório “ocorrerá   preferencialmente 

                                                      

13 Ressalte-se que esses princípios estão em consonância com a Resolução CEPEC n. 1539/2017 (Art. 1º, § II e VI). 
14 Esse princípio segue a Resolução CEPEC n. 1539/2017 (Art. 1º, § IV). 
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em escolas públicas, mediante convênio institucional entre as redes de ensino e a UFG”. No 

curso do Licenciatura em Filosofia o estágio é realizado em escolas públicas das redes estadual 

e federal de ensino, com a ressalva de que não há impedimento legal para que ocorra em 

escolas da rede privada de ensino. 

A integralização das 400h previstas na legislação são distribuídas em quatro disciplinas 

de 100h ao longo de quatro semestres. Ao final de cada etapa, os alunos apresentam uma 

produção resultante das atividades desenvolvidas no semestre como, por exemplo, 

fichamentos de leituras; elaboração de textos para apresentação nos Seminários de Estágio 

realizados a cada semestre na Fafil (já em sua 19ª edição); relatórios parciais; planos de aula; 

produção de material didático, dentre outras.  

As atividades de estágio são divididas entre momentos de atuação na escola-campo e 

momentos de estudo e reflexão sob a orientação do(a) professor(a) que ministra a disciplina. 

As atividades correspondem a cada uma dessas etapas: 

1ª. Compreensão da realidade da instituição-campo por meio de um 
diagnóstico que contemple a descrição e análise do cotidiano escolar. 

2ª. Elaboração do projeto de estágio a partir (i) da problematização das 
situações vivenciadas e, (ii) da definição do tema do projeto de estágio. A 
elaboração do projeto implica preparação teórica, em especial a respeito de 
conhecimentos básicos de pesquisa. 

3ª. Desenvolvimento do projeto de estágio e execução da proposta de 
ensino na escola-campo. 

4ª. Elaboração do relatório final do estágio: apresentação da intervenção do 
estudante na escola-campo que evidencie a sua compreensão da realidade 
escolar e as contribuições de seu percurso formativo para o exercício da 
docência em filosofia no ensino médio.   

Cada disciplina é oferecida em horários previstos previamente, nos moldes adotados 

quando da oferta de outras disciplinas da matriz curricular da FAFIL.  Além do(a) professor(a)-

orientador(a) do curso, os(as) estagiários(as) são acompanhados, em cada etapa do Estágio 

Curricular, por um supervisor da escola-campo. Do total de 6 (seis) horas semanais dedicadas 

ao estágio, 2 (duas) horas são efetivadas nas dependências da Faculdade de Filosofia da UFG 

e 4 (quatro) horas na escola-campo de estágio.  

Considerando que a legislação assegura o direito dos “alunos que exerçam atividade 

docente regular na educação básica [tenham] redução da carga horária do estágio curricular 
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supervisionado até o máximo de 200 (duzentas) horas” (Cf. Resolução CNE/CP 2/2002), tal 

direito será efetivado mediante a apresentação de documentos comprobatórios a serem 

examinados e ratificados pela coordenação do curso. 

No que diz respeito ao estágio feito fora do país, seu reconhecimento como estágio 

curricular obrigatório estará condicionado ao cumprimento dos pré-requisitos acadêmicos e 

ao atendimento das exigências definidas no Regulamento de Estágio do Curso.    

7.1.3 - DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

DO(A) COORDENADOR(A) 

As atribuições do coordenador de estágio do curso de licenciatura em filosofia seguem 

as orientações prescritas no Art. 25, do Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG) 

da UFG, a saber: a responsabilidade pela elaboração de regulamento que atenda à 

especificidade do curso; a coordenação e o acompanhamento dos estágios curriculares, na 

busca, avaliação e definição dos locais de estágio; o planejamento, acompanhamento e 

avaliação das atividades; a promoção de debates e troca de experiências no próprio curso e 

nos locais de estágio. Além dessas atividades, a coordenação de estágio da FAFIL organiza 

semestralmente o Seminário de Estágio (já em sua XIX edição), no qual os(as) estagiários(as) 

apresentam seus relatórios que englobam a investigação teórica e as experiências práticas nos 

campos de estágio.  

No tocante à documentação legal relativa ao estágio: termo de compromisso  firmado 

pelo(a) estagiário(a), pelo(a) coordenador(a) de estágio e pela parte concedente, por meio do 

qual fica assegurada a inclusão do(a) estagiário(a) na apólice de seguro de acidentes pessoais 

coletiva custeada pela UFG; plano de atividades, controle de frequência, relatórios referentes 

a cada disciplina de estágio, a Faculdade de Filosofia mantém um arquivo atualizado com os 

documentos relativos aos últimos cinco anos e uma lista de estagiários(as) com os respectivos 

campos de estágio, conforme dispõe a Resolução CEPEC n. 1557/2017; Art. 25, VI e VII, que 

aprovou o Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG) da UFG.  
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DOS(DAS) PROFESSORES(AS)-ORIENTADORES(AS) 

Quanto às atribuições dos(das) professores(as) que orientam o estágio, cabe-lhes a 

tarefa de auxiliar a coordenação no acompanhamento do estudante na escolha dos locais de 

estágio; no planejamento, acompanhamento, orientação e avaliação das atividades, em 

parceria com o(a) professor(a) supervisor(a) do campo de estágio e cabe-lhes também a 

responsabilidade de assinar o plano de atividades dos(as) estagiários. Por fim, é 

responsabilidade do professor-orientador o acompanhamento, a orientação e a avaliação do 

relatório produzido pelo(a) estagiário(a) ao final de cada disciplina de estágio. Todas essas 

atribuições e responsabilidades estão em consonância com o Art. 26, do RGCG, da UFG. 

7.2 ESTÁGIO CURRICULAR NÃO OBRIGATÓRIO  

O estágio não obrigatório segue as diretrizes da legislação vigente e é facultado ao(à) 

discente que tenha cursado o segundo semestre do curso e feito a opção pela Licenciatura ou 

pelo Bacharelado. Essa modalidade de estágio pode ser realizada por livre iniciativa do(a) 

aluno(a) em unidades acadêmicas e administrativas da própria UFG, em instituições de ensino 

e/ou pesquisa, organizações não governamentais, empresas públicas e privadas, desde que 

devidamente conveniadas ou contar com agentes de integração reconhecidos pela UFG.  

Quando se tratar de estágio externo à UFG, um termo de compromisso será firmado pelo 

estudante, pela parte concedente e pela UFG, após “a análise de compatibilidade entre as 

atividades [a serem] desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso” 

(Cf. Art. 18 do RGCG).   

Para proceder ao encaminhamento do pedido de estágio curricular não obrigatório 

o(a) discente deve preencher formulário próprio, apresentar ou anexar os documentos 

exigidos pelo pretenso campo de estágio, ou instituição interveniente. O formulário deverá 

ser assinado pelo supervisor do local do estágio, pelo estagiário, pelo professor do curso que 

assumirá a orientação, pelo coordenador do curso de Licenciatura e pelo coordenador de 

Estágio da FAFIL. Cabe a este último manter em arquivo toda a documentação relativa ao 

estágio não obrigatório.   

A carga horária deverá ser acordada entre as partes envolvidas e poderá ser validada 

como atividade complementar, desde que não ultrapasse 50% (cinquenta por cento) da carga 

horária prevista neste projeto para as atividades complementares. O(a) estagiário(a) deverá 
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estar segurado contra acidentes pessoais, sendo a contratação da apólice de responsabilidade 

da parte concedente.  

O estágio curricular não obrigatório não cria vínculo empregatício, todavia o 

pagamento de bolsa e auxílio transporte ao(à) estagiário(a) pela parte concedente é 

compulsório. “O valor da bolsa deve ser igual ou maior que o estipulado na Orientação 

Normativa vigente do Ministério do Planejamento para os estágios com carga horária de vinte 

(20) e trinta (30) horas e proporcional, quando se tratar de carga horária diferente, ressalvado 

quando a relação de estágio ocorrer com entes de níveis estadual e municipal” (Cf. Art. 2º, § 

2º, da Resolução CEPEC n. 1539/2017).  

A instituição qualificada como Campo de Estágio deverá encaminhar declaração 

comprobatória da realização do Estágio à Coordenação de Estágio da Faculdade de Filosofia 

contendo o período (ano), a carga horária total e o sumário das atividades desenvolvidas para 

fins de encaminhamento às instâncias superiores. Em caso de geração de resultados técnicos 

e científicos provenientes do estágio, os mesmos poderão ser trabalhados e divulgados na 

forma de comunicações em eventos, periódicos e outros, desde que haja menção específica à 

instituição de origem do estagiário, ou seja, a FAFIL/UFG. 

Para os(as) licenciandos(as), o estágio curricular não obrigatório é incentivado devido 

a sua importância para a inserção do futuro profissional no mercado de trabalho. 

Consideramos, contudo, que outras atividades também podem propiciar aos(às) estudantes a 

oportunidade de reflexão e aprendizado inerente ao estágio, como, por exemplo, as 

atividades em projetos de pesquisa, de extensão e de monitoria na área de filosofia.   
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VIII – TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

No curso de Licenciatura em Filosofia adotamos duas disciplinas para a preparação do 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC): Monografia I e II, situadas neste PPC sequencialmente 

nos 2 (dois) últimos semestres. Nessas disciplinas, o discente recebe orientação direta de 

um(a) professor(a), de acordo com uma área de pesquisa de seu interesse e desenvolve nesse 

período um trabalho dissertativo de análise e interpretação sobre algum tema clássico da 

discussão filosófica e/ou concernente à filosofia e seu ensino. 

Esse trabalho será julgado por uma banca composta por dois (duas) outros(as) 

professores(as) da faculdade, e avaliado conforme o que se espera de uma monografia de 

Conclusão de Curso em Filosofia: que o(a) discente demonstre capacidade de análise mais 

aprofundada de um ou mais textos filosóficos, consistência argumentativa na exposição e 

articulação de ideias, bem como o uso correto da literatura sobre o assunto. 
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IX - ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 As atividades complementares buscam estabelecer uma relação entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão, com a efetiva participação dos estudantes da graduação e da pós-

graduação. O(a) estudante deverá cumprir 200 (duzentas) horas de atividade complementar, 

ao longo do curso, para que possa integralizá-lo. Poderão contar como atividade 

complementar: (a) participação em eventos acadêmicos (como, por exemplo, a tradicional 

Semana de Filosofia e Semana de Integração Graduação/Pós-Graduação da FAFIL-UFG); (b) 

participação em grupos de estudo da Faculdade de Filosofia; (c) atividade de monitoria em 

disciplina(s) da Faculdade; (d) realização de pesquisa de iniciação à docência e/ou científica; 

(e) estágio curricular não obrigatório. A participação do(a) discente em conferências, 

seminários, palestras, congressos, etc. relacionados aos campos da filosofia, educação e 

humanidades serão validadas pela coordenação do curso nos termos a seguir especificados. 

A computação das horas correspondentes às atividades complementares dar-se-á 

mediante apresentação de certificados ou outros documentos que comprovem a participação 

do(a) estudante na realização da atividade e sua respectiva carga horária. Em se tratando de 

estágio curricular não obrigatório, a validação desta atividade poderá corresponder, no 

máximo, a 50% (cinquenta por cento) da carga horária prevista neste projeto para as 

atividades complementares. 
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X – INTEGRAÇÃO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

A Faculdade de Filosofia busca fortalecer a integração entre ensino, pesquisa e 

extensão através da promoção de eventos que envolvem alunos da graduação e da pós-

graduação, atraindo também o público externo. O principal exemplo é a Semana de Filosofia 

da FAFIL, que todo ano oferece um espaço dedicado à participação discente em ambos os 

níveis do curso, reunindo em mesas temáticas comunicações de graduandos(as), 

mestrandos(as) e doutorandos(as), além de contar com professores convidados que 

representam as diversas grandes áreas da pesquisa em filosofia no Brasil.  

 Além da Semana de Filosofia, colóquios e minicursos são promovidos periodicamente 

e revelam a preocupação da Faculdade de Filosofia em abrir espaços não só à integração entre 

graduação e pós-graduação, como também ao debate com a comunidade em geral sobre as 

pesquisas de seus professores(as) e alunos(as). Nesse sentido, um rico espaço de formação 

discente tem se constituído e contribuído para a divulgação das atividades de ensino, pesquisa 

e extensão em filosofia, na Universidade Federal de Goiás. Destacamos: 

o 6 colóquios realizados desde 2010, pelo Grupo de Estudos em Biopolítica (instalado 

junto à Fafil desde 2006 e renomeado em 2016 para Grupo de Estudos sobre o 

Pensamento Político Contemporâneo);  

o o apoio da Faculdade de Filosofia com a participação de professores(as) e alunos(as) 

nos seminários Pensar os direitos humanos, promovidos pelo NDH – Núcleo 

Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas em Direitos Humanos da UFG, já em sua 8ª 

edição; 

o a realização do Colóquio de Filosofia e Literatura, que acontece a cada dois anos e já 

está em sua 11ª edição;  

o o Colóquio internacional Husserl, já em sua 3a edição;  

o o Colóquio Nietzsche no Cerrado, que já conta com duas edições; 

o o Colóquio de Estética, realizado em 2017 e 2018, que tratou de questões étnico-raciais 

e de estética indígena, respectivamente.  

 Vale mencionar ainda a oferta de diversos minicursos organizados pelos grupos de 

estudos em atividade na Faculdade de Filosofia. Das atividades vinculadas aos grupos de 

estudos, merece menção o Laboratório de Filosofia da Fotografia, que busca estabelecer uma 
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relação entre a produção acadêmica sobre o tema e o interesse em fotografia da comunidade 

extra acadêmica.  
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XI – AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E DE APRENDIZAGEM 

O sistema de avaliação deve incidir sobre as capacidades e habilidades desenvolvidas 

em cada disciplina específica. Habilidades como análise e compreensão de textos e escrita 

argumentativa devem ser exploradas nas avaliações, uma vez que essas habilidades fazem 

parte da natureza do trabalho filosófico. Desse modo, o crescimento intelectual do(a) aluno(a) 

e o seu esforço devem ser considerados no processo de aprendizagem. Especialmente em se 

tratando de estudantes provenientes de escolas públicas, de indígenas e negros quilombolas, 

a Faculdade de Filosofia, atenta à política de inclusão da UFG materializada na criação do 

Programa “UFGInclui”, em 2008, e em parceria com as comissões responsáveis pela inclusão 

e permanência na universidade, tem acompanhado os(as) estudantes que se enquadram 

nessas categorias com atenção especial, “combinando ações de apoio ao ingresso e 

permanência dos estudantes [...], a serem realizadas antes, durante e após o processo 

seletivo” (Cf. Resolução CONSUNI n. 29/2008, p. 8).  

No que diz respeito ao aspecto quantitativo do desempenho, este projeto está em 

consonância com o Art. 82 do Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG) da 

Universidade Federal de Goiás. Destaca-se aqui especialmente o § 9º segundo o qual “os 

processos e critérios de avaliação e o cronograma de avaliações, relativos ao processo de 

ensino-aprendizagem, deverão estar previstos no plano de ensino do componente curricular 

(p. 24), [...] elaborado pelo respectivo professor ou grupo de professores, a ser aprovado pelo 

conselho diretor da unidade acadêmica” (Cf. Art. 109, p. 29).   

Além do disposto no RGCG, o novo PPC do Curso de Filosofia sugere fortemente que 

todos(as) os(as) docentes do curso ofereçam, como uma de suas avaliações nas disciplinas, o 

formato de avaliação através de um trabalho dissertativo extraclasse, de modo que o(a) 

discente tenha mais oportunidade, ao longo do curso, de desenvolver suas habilidades de 

leitura e escrita filosófica de forma continuada, para além do que já compete às disciplinas de 

Leitura e Escrita de Textos Filosóficos (2º semestre) e Monografia I e II (7º e 8º semestres). 
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XII – AVALIAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO 

 Em sua concepção inicial, a Lei n. 10.861/2004, que institui o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior – SINAES, “privilegiava um processo de caráter mais formativo 

onde as Instituições de Educação Superior – IES deveriam exercitar o autoconhecimento a 

partir da avaliação institucional, de curso e do desempenho do estudante”15. Com a criação 

da Secretaria de Regulação da Educação Superior - Seres, em 17/4/2011, através do Decreto 

nº 7.480/2011, com o objetivo de zelar pelo cumprimento da legislação educacional, o sistema 

de avaliação concebido pelo SINAES “deslocou-se para um processo marcadamente 

regulatório”, nos termos do projeto da Cavi/CPA/UFG. Na contramão desse processo, as 

orientações da UFG buscam, por meio da Cavi/CPA, desencadear ações que busquem superar 

a dicotomia “avaliação interna x avaliação externa”, pois ela traz outros olhares que não são 

de caráter regulatório e nem de supervisão ou de controle, reafirmando, assim, o caráter 

formativo que deve orientar a avaliação do curso e o desempenho dos estudantes.  

 Nesse sentido, e sem desconsiderar os instrumentos utilizados pelas comissões 

verificadoras do MEC e os resultados do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 

(Enade), a avaliação do projeto pedagógico do curso de Licenciatura em Filosofia dar-se-á em 

consonância com a política de avaliação institucional da UFG, por meio da Cavi/CPA e com as 

recomendações das Câmaras Superior e Regional de Graduação do Conselho de Ensino, 

Pesquisa, Extensão e Cultura (CEPEC) da UFG. Constituirão, entretanto, momentos singulares 

para a reflexão e a avaliação do curso, as reuniões periódicas do NDE e as reuniões do 

Conselho Diretor da Faculdade de Filosofia, espaços próprios para uma avaliação participativa, 

contínua, processual e formativa.   

Além disso, os princípios da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; a 

articulação entre teoria e prática e a vivência da interdisciplinaridade permeando o percurso 

formativo dos(das) discentes, certamente, oferecerão indicadores de avaliação permanente 

do processo de implantação e aperfeiçoamento deste projeto pedagógico.  

                                                      

15 Cf. “Projeto de Avaliação Institucional – renovação e integração” (Cavi/CPA/UFG - Comissão de Avaliação 
Institucional/Comissão Própria de Avaliação), março de 2016, p. 1.  
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 Propõe-se que a primeira avaliação do novo currículo do curso de Licenciatura em 

Filosofia se realize no decorrer do último ano da primeira turma, por meio de debates e da 

aplicação de um questionário avaliativo. As avaliações posteriores seguirão o calendário de 

avaliação institucional da UFG. 
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XIII – POLÍTICA DE QUALIFICAÇÃO DE DOCENTES E TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS  

A Faculdade de Filosofia possui atualmente um corpo docente e técnicos 

administrativos bastante qualificados(as). No primeiro caso, em conformidade com a 

Resolução CEPEC n. 1286, há um incentivo à formação continuada através de nossa agenda 

de afastamentos tanto para realização de estágio de pós-doutoramento, no país e no exterior, 

quanto para licença capacitação, de acordo com os critérios estabelecidos na Orientação 

Normativa 003/2018 (PROPESSOAS-UFG) para solicitação, concessão e usufruto dessa licença. 

Há também uma política de apoio financeiro, quando o orçamento o permite, à ampla 

participação docente em eventos acadêmicos de filosofia.  

 Os(as) técnicos(as) administrativos da faculdade também são estimulados(as) a 

aperfeiçoar suas capacitações, conforme previsto na Resolução CONSUNI nº 02/2014, 

mediante cursos específicos oferecidos pela universidade. Além dos técnicos que trabalham 

junto à direção e coordenações de curso, dispomos de uma técnica especializada para auxiliar 

na organização e funcionamento do novo Laboratório Multiusuário de Humanidades 

(Biblioteca Setorial), em vias de implantação no prédio Humanidades I (antigo prédio da 

FFCH).     
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XIV – REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS OBRIGATÓRIOS 

 Os requisitos legais e normativos que embasam este projeto estão devidamente 

nomeados ao longo do texto e integram as referências básicas. Dentre os principais 

documentos legais que o orientam destacam-se:  

 

a) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei n.º 9.394/96); Resolução 

CNE/CES n. 12, de 13 de março de 2002, que estabelece as diretrizes curriculares para 

os cursos de Filosofia; Resolução CNE/CP n. 2, de 1º de julho de 2015, que define as 

diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 

licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura) e para a formação continuada; Instrução Normativa CEPEC/CSG nº 003, 

de 27 de setembro de 2016, que dispõe sobre orientações para a elaboração de 

projetos pedagógicos de curso (PPC) da Universidade Federal de Goiás; Resolução 

CEPEC n. 1541, de 06 de outubro de 2017, que estabelece a política para a formação 

de professores(as) da educação básica da Universidade Federal de Goiás; Resolução 

CEPEC n. 1557, de 1º de dezembro de 2017, que aprova o Regulamento Geral dos 

Cursos de Graduação (RGCG) da Universidade Federal de Goiás. 

 

b)  Lei 11. 645, de 10 de março de 2008 e Resolução CNE/CP nº 01, de 17 de junho de 

2004, que estabelecem diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações 

étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena, bem como a 

obrigatoriedade da inclusão desses temas nas ementas das disciplinas dos cursos de 

licenciatura; Lei n. 9795, de 27 de abril de 1999, que institui a política nacional de 

educação ambiental e Decreto n. 4.281, de 25 de junho de 2002, que regulamenta a 

referida lei; Resolução CNE/CP n. 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece diretrizes 

nacionais para a educação em direitos humanos. 

 

c) Decreto n 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que institui a obrigatoriedade da 

disciplina de Libras nos cursos de licenciatura.  

 

d) Resolução CNE/CP n. 1, de 18 de fevereiro de 2002; Resolução CNE/CP n. 2, de 19 de 
fevereiro de 2002 e Parecer CNE/CES n. 15, de 02 de fevereiro de 2005, que presta 
esclarecimentos sobre as referidas Resoluções no tocante à distinção entre Prática 
como Componente Curricular e Prática de Ensino. 
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XVII – APÊNDICES 

17.1 TABELA DE EQUIVALÊNCIA  

 A tabela de equivalência de conversão/migração servirá para avaliar os casos dos(as) 

alunos(as) que optarem pela nova matriz curricular; para discentes que efetuaram 

trancamento de matrícula e para discentes que solicitarem reingresso e/ou transferência.  

 Os casos omissos deverão ser analisados separadamente pela coordenação do curso 

de Licenciatura, à luz da orientação geral desta tabela. 

 

MATRIZ ANTIGA MATRIZ NOVA 

Filosofia Antiga I (64h) Filosofia Antiga (64h) 

Ontologia e Metafísica (64h) Metafísica (64h) 

Filosofia Política (64h) Filosofia Política (64h) 

Introdução à Lógica (64h) Lógica (64h) 

Oficina Monográfica I (64h) Leitura e Escrita de Textos Filosóficos (64h) 

Filosofia Medieval I (64h) Filosofia Medieval (64h) 

Tópicos de Ontologia e Metafísica (64h) Tópicos de Metafísica (64h) 

Ética (64h) Ética (64h) 

Filosofia Moderna I (64h) Filosofia Moderna (64h) 

Teoria do Conhecimento (64h) Teoria do Conhecimento (64h) 

Tópicos de Ética (64h) Tópicos de Ética (64h) 

Filosofia Contemporânea Analítica (64h) 
Filosofia Contemporânea (64h) / Tópicos de 
Filosofia Contemporânea (64h) 

Filosofia Contemporânea Continental (64h) 
Filosofia Contemporânea (64h) / Tópicos de 
Filosofia Contemporânea (64h) 

Tópicos de Teoria do Conhecimento (64h) Tópicos de Teoria do Conhecimento (64h) 

Filosofia da Linguagem (64h) Filosofia da Ciência (64h) 

Estética (64h) Estética e Filosofia da Arte (64h) 

Filosofia Antiga II (64h) Tópicos de Filosofia Antiga (64h) 

Filosofia da História (64h) Tópicos de Filosofia da História (64h) 

Filosofia da Mente (64h) Tópicos de Filosofia da Mente (64h) 

Filosofia Medieval II (64h) Tópicos de Filosofia Medieval (64h) 

Lógica I (64h) Tópicos de Lógica (64h) 

Tópicos de Filosofia Política (64h) Tópicos de Filosofia Política (64h) 

Filosofia da Ciência (64h) Filosofia da Ciência (64h) 

Filosofia Moderna II (64h) Tópicos de Filosofia Moderna (64h) 
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Lógica II (64h) Tópicos de Lógica (64h) 

Tópicos de Filosofia Política Contemporânea 
(64h) 

Tópicos de Filosofia Política (64h) 

Tópicos de Filosofia Contemporânea (64h) Tópicos de Filosofia Contemporânea (64h) 

Tópicos de Filosofia da Linguagem (64h) Tópicos de Filosofia da Linguagem (64h) 

Tópicos de Filosofia I, II, III, IV, V, VI (64h) 

Tópicos de Lógica / Tópicos de Metafísica / 
Tópicos de Teoria do Conhecimento / Tópicos 
de Filosofia da Ciência / Tópicos de Filosofia da 
Mente / Tópicos de Filosofia da Linguagem / 
Tópicos de Filosofia da Matemática / Tópicos 
de Ética / Tópicos de Filosofia Política / Tópicos 
de Estética e Filosofia da Arte / Tópicos de 
Filosofia, Feminismo, Relações de Gênero e 
Étnico-Raciais / Tópicos de Filosofia da História 
/ Tópicos de Filosofia e Direitos Humanos / 
Tópicos de Filosofia Antiga / Tópicos de 
Filosofia Medieval / Tópicos de Filosofia 
Moderna / Tópicos de Filosofia 
Contemporânea / Tópicos de Filosofia Oriental 
/ Tópicos de Filosofia Latino-Americana / 
Tópicos de Filosofia Africana / Tópicos de 
Ensino de Filosofia 

Seminário de Filosofia I, II, III, IV, V, VI (64h) 

Tópicos de Lógica / Tópicos de Metafísica / 
Tópicos de Teoria do Conhecimento / Tópicos 
de Filosofia da Ciência / Tópicos de Filosofia da 
Mente / Tópicos de Filosofia da Linguagem / 
Tópicos de Filosofia da Matemática / Tópicos 
de Ética / Tópicos de Filosofia Política / Tópicos 
de Estética e Filosofia da Arte / Tópicos de 
Filosofia, Feminismo, Relações de Gênero e 
Étnico-Raciais / Tópicos de Filosofia da História 
/ Tópicos de Filosofia e Direitos Humanos / 
Tópicos de Filosofia Antiga / Tópicos de 
Filosofia Medieval / Tópicos de Filosofia 
Moderna / Tópicos de Filosofia 
Contemporânea / Tópicos de Filosofia Oriental 
/ Tópicos de Filosofia Latino-Americana / 
Tópicos de Filosofia Africana / Tópicos de 
Ensino de Filosofia 

Didática e Prática como Componente 
Curricular em Filosofia I (96h) 

Filosofias do Ensino da Filosofia (96h) 

Didática e Prática como Componente 
Curricular em Filosofia II (96h) 

Didática do Ensino da Filosofia (96h) 
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Didática e Prática como Componente 
Curricular em Filosofia III (64h) e Didática e 
Prática como Componente Curricular IV (64h) 
 

Laboratório de Produção Filosófica (128h) 

Estágio Supervisionado I (96h) Estágio Supervisionado I (96h) 

Estágio Supervisionado II (96h) Estágio Supervisionado II (96h) 

Estágio Supervisionado IIII (96h) Estágio Supervisionado III (96h) 

Estágio Supervisionado IV (112h) Estágio Supervisionado IV (112h) 

Políticas Educacionais no Brasil (64h) Políticas Educacionais no Brasil (64h) 

Psicologia da Educação I (64h) Psicologia da Educação I (64h) 

Psicologia da Educação II (64h) Psicologia da Educação I (64h) 

Fundamentos Filosóficos e Sócio-históricos da 
Educação (64h) 

Fundamentos Filosóficos e Sócio-históricos da 
Educação (64h) 
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17.2 RESOLUÇÕES  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

 

RESOLUÇÃO – CEPEC Nº 

(Minuta) 

Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de Filosofia, Grau Licenciatura, Modalidade 
Presencial, vinculado à Faculdade de Filosofia, para os(as) alunos(as) ingressos a 
partir de 2019. 

 

 O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E CULTURA DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, reunido em 

sessão plenária no dia _____ de _________, tendo em vista o que consta do processo nº 

23070.020285/2018-12 e considerando:  

Alterei a ordem de apresentação dos documentos, ordenando-os por data de emissão, e 

acrescentei os dois documentos destacados em amarelo. 

 

a) a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB;  

b) o Parecer CNE/CES n. 492, de 03 de abril de 2001, que institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Filosofia; 

c) a Resolução CNE/CES n. 12, de 13 de março de 2002, que 

estabelece as Diretrizes Curriculares para os cursos de Filosofia; 

d) a Resolução CEPEC n. 862, de 10 de janeiro de 2008, que fixa o 

currículo pleno do curso de graduação em Filosofia - 

modalidades Bacharelado e Licenciatura;  

e) o Estatuto da UFG aprovado pela Portaria n. 9, de 23/01/2014-

MEC, publicada no DOU de 24/01/2014; 

f) a Resolução Conjunta - CONSUNI/CEPEC/CONSELHO DE 

CURADORES n. 01/2015, que  aprova o Regimento Geral da 

Universidade Federal de Goiás; 
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g) a Instrução Normativa CEPEC/CSG n. 003, de 27 de setembro de 

2016, que dispõe sobre orientações para elaboração de projetos 

pedagógicos de curso (PPC); 

h) a Resolução CEPEC n. 1539, de 06 de outubro de 2017, que 

define a política de estágios dos cursos de Licenciatura da 

Universidade Federal de Goiás – UFG; 

i) a Resolução CEPEC n. 1541, de 06 de outubro de 2017, que  

estabelece a política para a formação de professores(as) da 

educação básica, da Universidade Federal de Goiás (UFG); 

j) a Resolução CEPEC nº 1557, de 1º de dezembro de 2017, que 

aprova o Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG) 

da Universidade Federal de Goiás.  

 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de Filosofia, grau Bacharelado, 

modalidade presencial, vinculado à Faculdade de Filosofia, para os alunos ingressos a partir 

do ano letivo de 2019, na forma do Anexo A desta Resolução. 

 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.  

 

Goiânia, _____  de _________________ de 2018. 

 

Prof. Edward Madureira Brasil 

Presidente 

 

 

 


